
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARMELÓPOLIS
Estado de Minas Gerais

EDITAL   

PROCESSO LICITATÓRIO   00008/2024
PREGÃO ELETRÔNICO   000004/2024

CONTRATANTE   
Prefeitura Municipal de Marmelópolis

OBJETO
Registro de preços para futuras e eventuais contrat ações de empresas
especializadas na prestação de serviços de locação de equipamentos de
infraestrutura para realização de eventos promovido s pela prefeitura.
   

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO
R$   1.129.855,32   

DATA DA SESSÃO PÚBLICA
Dia   05/02/2024 às   09:00 (horário de Brasília)

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
Menor Preço por item

MODO DE DISPUTA:
Aberto

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS
SIM PARA OS ITENS 1,3,5,6,7,8,9,11,12,15,16,17,18,1 9,20

OBS.: A proposta deverá ser anexada, juntamente com  os documentos de
habilitação, na Plataforma Licitar Digital e deverá  conter a descrição
completa do item, conforme TERMO DE REFERÊNCIA.

A proposta deverá ser anexada, juntamente com os do cumentos de habilitação,
na Plataforma Licitar Digital e deverá conter a des crição completa do item,
valor unitário e total de cada item , conforme TERM O DE REFERÊNCIA.
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EDITAL   

PROCESSO LICITATÓRIO   00008/2024
PREGÃO ELETRÔNICO   000004/2024

Torna-se público que a Prefeitura Municipal de Marm elópolis, por meio
do setor de licitações, sediado Rua José Acelino da  Silva, 18, Centro,
Marmelópolis/MG, realizará licitação, para registro  de preços, na
modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da   Lei nº 14.133, de
2021,   do Decreto Municipal nº 1.676, de 27 de janeiro  de 2023 (capítulo
XIX) e Decreto Municipal 1688/2023  e demais legislações aplicáveis e,
ainda, de acordo com as condições estabelecidas nes te Edital.

1 - DO OBJETO
1.1 - O objeto da presente licitação é a   Registro  de preços para futuras e
eventuais contratações de empresas especializadas n a prestação de serviços
de locação de equipamentos de infraestrutura para r ealização de eventos
promovidos pela prefeitura., conforme condições, qu antidades e exigências
estabelecidas neste Edital e seus anexos.
1.2 - A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do
Termo de Referência, facultando-se ao licitante a p articipação em quantos
itens forem de seu interesse.

2 - DO REGISTRO DE PREÇOS
2.1 - As regras referentes ao órgão gerenciador e p articipantes são as que
constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

3 - DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
3.1 - Poderão participar deste Pregão os interessad os que estiverem
previamente cadastrados  na   Plataforma Licitar Digital
(www.licitardigital.com.br) .
3.2 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e for malmente pelas
transações efetuadas em seu nome, assume como firme s e verdadeiras suas
propostas e seus lances, inclusive os atos praticad os diretamente ou por
seu representante, excluída a responsabilidade do p rovedor do sistema ou do
órgão ou entidade promotora da licitação por eventu ais danos decorrentes de
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que p or terceiros.
3.3 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus
dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela info rmação, devendo
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatua lizados.
3.4 - A não observância do disposto no item anterio r poderá ensejar
desclassificação no momento da habilitação.
3.5 -   Para OS ITENS 1,3,5,6,7,8,9,11,12,15,16,17,18,19,20    a participação é
exclusiva a microempresas e empresas de pequeno por te, nos termos do   art.
48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de  2006 .
3.5.1 - A obtenção do benefício a que se refere o i tem anterior fica
limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no
ano-calendário de realização da licitação, ainda nã o tenham celebrado
contratos com a Administração Pública cujos valores  somados extrapolem a
receita bruta máxima admitida para fins de enquadra mento como empresa de
pequeno porte.
3.6 - Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas
de pequeno porte, para as sociedades cooperativas m encionadas no   artigo 16
da Lei nº 14.133, de 2021 , e para o microempreendedor individual - MEI, nos
limites previstos da   Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º
8.538, de 2015.
3.7 - Não poderão disputar esta licitação:
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3.7.1 - aquele que não atenda às condições deste Ed ital e seu(s) anexo(s);
3.7.2 - autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo,
pessoa física ou jurídica, quando a licitação versa r sobre serviços ou
fornecimento de bens a ele relacionados;
3.7.3 - empresa, isoladamente ou em consórcio, resp onsável pela elaboração
do projeto básico ou do projeto executivo, ou empre sa da qual o autor do
projeto seja dirigente, gerente, controlador, acion ista ou detentor de mais
de 5% (cinco por cento) do capital com direito a vo to, responsável técnico
ou subcontratado, quando a licitação versar sobre s erviços ou fornecimento
de bens a ela necessários;   
3.7.4 - pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação,
impossibilitada de participar da licitação em decor rência de sanção que lhe
foi imposta;
3.7.5 - aquele que mantenha vínculo de natureza téc nica, comercial,
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dir igente do órgão ou
entidade contratante ou com agente público que dese mpenhe função na
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do c ontrato, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,  colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau;
3.7.6 - empresas controladoras, controladas ou coli gadas, nos termos da Lei
nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo en tre si;
3.7.7 - pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco ) anos anteriores à
divulgação do edital, tenha sido condenada judicial mente, com trânsito em
julgado, por exploração de trabalho infantil, por s ubmissão de
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou  por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trab alhista;
3.7.8 - agente público do órgão ou entidade licitan te;
3.7.9 - pessoas jurídicas reunidas em consórcio;
3.7.10 - Organizações da Sociedade Civil de Interes se Público - OSCIP,
atuando nessa condição;
3.7.11 - Não poderá participar, direta ou indiretam ente, da licitação ou da
execução do contrato agente público do órgão ou ent idade contratante,
devendo ser observadas as situações que possam conf igurar conflito de
interesses no exercício ou após o exercício do carg o ou emprego, nos termos
da legislação que disciplina a matéria, conforme   § 1º do art. 9º da Lei nº
14.133, de 2021 .
3.8 - O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao
licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com
o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela a plicada, inclusive a sua
controladora, controlada ou coligada, desde que dev idamente comprovado o
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidad e jurídica do licitante.
3.9 - A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor
dos projetos e a empresa a que se referem os itens 3.7.2 e 3.7.3 poderão
participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de
execução da licitação ou de gestão do contrato, des de que sob supervisão
exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
3.10 - Equiparam-se aos autores do projeto as empre sas integrantes do mesmo
grupo econômico.
3.11 - O disposto nos itens 3.7.2 e 3.7.3 não imped e a licitação ou a
contratação de serviço que inclua como encargo do c ontratado a elaboração
do projeto básico e do projeto executivo, nas contr atações integradas, e do
projeto executivo, nos demais regimes de execução.
3.12 - Em licitações e contratações realizadas no â mbito de projetos e
programas parcialmente financiados por agência ofic ial de cooperação
estrangeira ou por organismo financeiro internacion al com recursos do
financiamento ou da contrapartida nacional, não pod erá participar pessoa
física ou jurídica que integre o rol de pessoas san cionadas por essas
entidades ou que seja declarada inidônea nos termos  da   Lei nº 14.133/2021 .
3.13 - A vedação de que trata o item 3.7.8 estende- se a terceiro que
auxilie a condução da contratação na qualidade de i ntegrante de equipe de
apoio, profissional especializado ou funcionário ou  representante de
empresa que preste assessoria técnica.
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4 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
4.1 - Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de
apresentação de propostas e lances e de julgamento.
4.2 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente po r meio do sistema
eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o
critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário
estabelecidos para abertura da sessão pública.
4.3 - Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de
propostas e lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo
estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de
habilitação e a proposta com o preço ou o percentua l de desconto, observado
o disposto nos itens 7.11.1 e 7.12.1 deste Edital.
4.4 - No cadastramento da proposta inicial, o licit ante declarará, em campo
próprio do sistema, que:
4.4.1 - está ciente e concorda com as condições con tidas no edital e seus
anexos, bem como de que a proposta apresentada comp reende a integralidade
dos custos para atendimento dos direitos trabalhist as assegurados na
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas no rmas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de aj ustamento de conduta
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que  cumpre plenamente os
requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
4.4.2 - não emprega menor de 18 anos em trabalho no turno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo men or, a partir de 14 anos,
na condição de aprendiz, nos termos do   artigo 7°,  XXXIII, da Constituição ;
4.4.3 - não possui empregados executando trabalho d egradante ou forçado,
observando o disposto nos   incisos III e IV do art . 1º e no inciso III do
art. 5º da Constituição Federal ;
4.4.4 - cumpre as exigências de reserva de cargos p ara pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Socia l, previstas em lei e em
outras normas específicas.
4.5 - O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em
campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos
no   artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021 .
4.6 - O fornecedor enquadrado como microempresa, em presa de pequeno porte
ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em  campo próprio do
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabe lecidos no   artigo 3° da
Lei Complementar nº 123, de 2006 , estando apto a usufruir do tratamento
favorecido estabelecido em seus   arts. 42 a 49 , observado o disposto nos   §§
1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
4.6.1 - no item exclusivo para participação de micr oempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedir á o prosseguimento no
certame, para aquele item;
4.6.2 - nos itens em que a participação não for exc lusiva para
microempresas e empresas de pequeno porte, a assina lação do campo “não”
apenas produzirá o efeito de o licitante não ter di reito ao tratamento
favorecido previsto na   Lei Complementar nº 123, d e 2006 , mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade  cooperativa.
4.7 - A falsidade da declaração de que trata os ite ns 3.4 ou 3.6 sujeitará
o licitante às sanções previstas na   Lei nº 14.133 , de 2021 , e neste Edital.
4.8 - Os licitantes poderão retirar ou substituir a  proposta ou, na
hipótese de a fase de habilitação anteceder as fase s de apresentação de
propostas e lances e de julgamento, os documentos d e habilitação
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
4.9 - Não haverá ordem de classificação na etapa de  apresentação da
proposta e dos documentos de habilitação pelo licit ante, o que ocorrerá
somente após os procedimentos de abertura da sessão  pública e da fase de
envio de lances.
4.10 - Serão disponibilizados para acesso público o s documentos que compõem
a proposta dos licitantes convocados para apresenta ção de propostas, após a
fase de envio de lances.
4.11 - Desde que disponibilizada a funcionalidade n o sistema, o licitante
poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o s eu percentual de
desconto máximo quando do cadastramento da proposta  e obedecerá às
seguintes regras:



PREFEITURA MUNICIPAL DE MARMELÓPOLIS
Estado de Minas Gerais

4.11.1 - a aplicação do intervalo mínimo de diferen ça de valores ou de
percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação ao lance que cobri r a melhor oferta; e
4.11.2 - os lances serão de envio automático pelo s istema, respeitado o
valor final mínimo, caso estabelecido, e o interval o de que trata o subitem
acima.
4.12 - O valor final mínimo ou o percentual de desc onto final máximo
parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo f ornecedor durante a fase
de disputa, sendo vedado:
4.12.1 - valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema,
quando adotado o critério de julgamento por menor p reço; e
4.12.2 - percentual de desconto inferior a lance já  registrado pelo
fornecedor no sistema, quando adotado o critério de  julgamento por maior
desconto.
4.13 - O valor final mínimo ou o percentual de desc onto final máximo
parametrizado na forma do item 3.11 possuirá caráte r sigiloso para os
demais fornecedores e para o órgão ou entidade prom otora da licitação,
podendo ser disponibilizado estrita e permanentemen te aos órgãos de
controle externo e interno.
4.14 - Caberá ao licitante interessado em participa r da licitação
acompanhar as operações no sistema eletrônico duran te o processo
licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorren te da perda de negócios
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua
desconexão.
4.15 - O licitante deverá comunicar imediatamente a o provedor do sistema
qualquer acontecimento que possa comprometer o sigi lo ou a segurança, para
imediato bloqueio de acesso.

5 - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
5.1 - O licitante deverá enviar sua proposta median te o preenchimento, no
sistema eletrônico, dos seguintes campos:
5.1.1 - Valor unitário e total do item;
5.1.2 - Descrição do objeto, contendo A DESCRIÇÃO C OMPLETA DOS SERVIÇOS,
conforme especificação do Termo de Referência ;   
5.2 - Todas as especificações do objeto contidas na  proposta vinculam o
licitante.

5.2.1 -      O licitante não poderá   oferecer proposta em quantitativo inferior
ao máximo previsto para contratação. (artigo 47 & 1 º decreto 1676/2023
5.3 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais,
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários , comerciais e quaisquer
outros que incidam direta ou indiretamente na execu ção do objeto.
5.4 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicia l, quanto na etapa de
lances, serão de exclusiva responsabilidade do lici tante, não lhe
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração , sob alegação de erro,
omissão ou qualquer outro pretexto.
5.5 - Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos
em percentuais variáveis, a cotação adequada será a  que corresponde à média
dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos d oze meses.   
5.6 - Independentemente do percentual de tributo in serido na planilha, no
pagamento serão retidos na fonte os percentuais est abelecidos na legislação
vigente.
5.7 - Na presente licitação, a Microempresa e a Emp resa de Pequeno Porte
não poderão se beneficiar do regime de tributação p elo Simples Nacional,
visto que os serviços serão prestados com disponibi lização de trabalhadores
em dedicação exclusiva de mão de obra, o que config ura cessão de mão de
obra para fins tributários, conforme art. 17, incis o XII, da Lei
Complementar no 123/2006.
5.8 - A apresentação das propostas implica obrigato riedade do cumprimento
das disposições nelas contidas, em conformidade com  o que dispõe o Termo de
Referência, assumindo o proponente o compromisso de  executar o objeto
licitado nos seus termos, bem como de fornecer os m ateriais, equipamentos,
ferramentas e utensílios necessários, em quantidade s e qualidades adequadas
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à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua
substituição.
5.9 - O prazo de validade da proposta não será infe rior a 60 (sessenta)
dias, a contar da data de sua apresentação.
5.10 - Os licitantes devem respeitar os preços máxi mos estabelecidos nas
normas de regência de contratações públicas federai s, quando participarem
de licitações públicas;
5.10.1 - Caso o critério de julgamento seja o de ma ior desconto, o preço já
decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá  respeitar os preços
máximos previstos no item 4.10.
5.11 - O descumprimento das regras supramencionadas  pela Administração por
parte dos contratados pode ensejar a responsabiliza ção pelo Tribunal de
Contas do Estado e, após o devido processo legal, g erar as seguintes
consequências: assinatura de prazo para a adoção da s medidas necessárias ao
exato cumprimento da lei, nos termos do   art. 71, inciso IX, da
Constituição ; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e  da empresa
contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, ca so verificada a
ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na ex ecução do contrato.

6 - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOS TAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES
6.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á aut omaticamente em sessão
pública, por meio de sistema eletrônico, na data, h orário e local indicados
neste Edital.
6.2 - Os licitantes poderão retirar ou substituir a  proposta ou os
documentos de habilitação, quando for o caso, anter iormente inseridos no
sistema, até a abertura da sessão pública.
6.2.2 - A desclassificação será sempre fundamentada  e registrada no
sistema, com acompanhamento em tempo real por todos  os participantes.
6.2.3 - A não desclassificação da proposta não impe de o seu julgamento
definitivo em sentido contrário, levado a efeito na  fase de aceitação.
6.3 - O sistema ordenará automaticamente as propost as classificadas, sendo
que somente estas participarão da fase de lances.
6.4 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre
o Pregoeiro e os licitantes.
6.5 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes d everão encaminhar lances
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, send o imediatamente
informados do seu recebimento e do valor consignado  no registro.   
6.6 - O lance deverá ser ofertado pelo unitário do item
6.7 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessi vos, observando o
horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
6.8 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou
percentual de desconto superior ao último por ele o fertado e registrado
pelo sistema.   
6.9 - O intervalo mínimo de diferença de valores ou  percentuais entre os
lances, que incidirá tanto em relação aos lances in termediários quanto em
relação à proposta que cobrir a melhor oferta dever á ser    de R$ 1,00 (um
real).
6.10 - O licitante poderá, uma única vez, excluir s eu último lance
ofertado, no intervalo de quinze segundos após o re gistro no sistema, na
hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
6.11 - O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
6.12 - Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo
de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lan ces públicos e
sucessivos, com prorrogações.
6.12.1  - A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos
e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver
lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão
pública.
6.12.2 - A prorrogação automática da etapa de lance s, de que trata o
subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá s ucessivamente sempre que
houver lances enviados nesse período de prorrogação , inclusive no caso de
lances intermediários.
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6.12.3 - Não havendo novos lances na forma estabele cida nos itens
anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automati camente, e o sistema
ordenará e divulgará os lances conforme a ordem fin al de classificação.
6.12.4 - Definida a melhor proposta, se a diferença  em relação à proposta
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o
pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá a dmitir o reinício da
disputa aberta, para a definição das demais colocaç ões.
6.12.5 - Após o reinício previsto no item supra, os  licitantes serão
convocados para apresentar lances intermediários.
6.13 - Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo
de disputa “aberto e fechado”, os licitantes aprese ntarão lances públicos e
sucessivos, com lance final e fechado.
6.13.1 - A etapa de lances da sessão pública terá d uração inicial de quinze
minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará avi so de fechamento
iminente dos lances, após o que transcorrerá o perí odo de até dez minutos,
aleatoriamente determinado, findo o qual será autom aticamente encerrada a
recepção de lances.
6.13.2 - Encerrado o prazo previsto no subitem ante rior, o sistema abrirá
oportunidade para que o autor da oferta de valor ma is baixo e os das
ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior es àquela possam ofertar
um lance final e fechado em até cinco minutos, o qu al será sigiloso até o
encerramento deste prazo.
6.13.3 - No procedimento de que trata o subitem sup ra, o licitante poderá
optar por manter o seu último lance da etapa aberta , ou por ofertar melhor
lance.
6.13.4 - Não havendo pelo menos três ofertas nas co ndições definidas neste
item, poderão os autores dos melhores lances subseq uentes, na ordem de
classificação, até o máximo de três, oferecer um la nce final e fechado em
até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encer ramento deste prazo.
6.13.5 - Após o término dos prazos estabelecidos no s itens anteriores, o
sistema ordenará e divulgará os lances segundo a or dem crescente de
valores.
6.14 - Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo
de disputa “fechado e aberto”, poderão participar d a etapa aberta somente
os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual
de desconto e os das propostas até 10% (dez por cen to)
superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances
públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão  e eventuais
prorrogações.
6.14.1 - Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas
no item 5.14, poderão os licitantes que apresentara m as três melhores
propostas, consideradas as empatadas, oferecer novo s lances sucessivos.
6.14.2 - A etapa de lances da sessão pública terá d uração de dez minutos e,
após isso, será prorrogada automaticamente pelo sis tema quando houver lance
ofertado nos últimos dois minutos do período de dur ação da sessão pública.
6.14.3 - A prorrogação automática da etapa de lance s, de que trata o
subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá s ucessivamente sempre que
houver lances enviados nesse período de prorrogação , inclusive no caso de
lances intermediários.
6.14.4 - Não havendo novos lances na forma estabele cida nos itens
anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automati camente, e o sistema
ordenará e divulgará os lances conforme a ordem fin al de classificação.
6.14.5 - Definida a melhor proposta, se a diferença  em relação à proposta
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o
pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá a dmitir o reinício da
disputa aberta, para a definição das demais colocaç ões.
6.14.6 - Após o reinício previsto no subitem supra,  os licitantes serão
convocados para apresentar lances intermediários.    
6.15 - Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o
sistema ordenará e divulgará os lances segundo a or dem crescente de
valores .
6.16 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mes mo valor, prevalecendo
aquele que for recebido e registrado em primeiro lu gar.   
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6.17 - Durante o transcurso da sessão pública, os l icitantes serão
informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a
identificação do licitante.   
6.18 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no de correr da etapa
competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos
licitantes para a recepção dos lances.   
6.19 - Quando a desconexão do sistema eletrônico pa ra o pregoeiro persistir
por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e
reiniciada somente após decorridas vinte e quatro h oras da comunicação do
fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio ele trônico utilizado para
divulgação.
6.20 - Caso o licitante não apresente lances, conco rrerá com o valor de sua
proposta.
6.21 - Em relação a itens não exclusivos para parti cipação de microempresas
e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a et apa de lances, será
efetivada a verificação automática, junto à Receita  Federal, do porte da
entidade empresarial. O sistema identificará em col una própria as
microempresas e empresas de pequeno porte participa ntes, procedendo à
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de
maior porte, assim como das demais classificadas, p ara o fim de aplicar-se
o disposto nos   arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006 ,
regulamentada pelo   Decreto nº 8.538, de 2015 .
6.21.1 - Nessas condições, as propostas de microemp resas e empresas de
pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5%  (cinco por cento) acima
da melhor proposta ou melhor lance serão considerad as empatadas com a
primeira colocada.
6.21.2 - A melhor classificada nos termos do subite m anterior terá o
direito de encaminhar uma última oferta para desemp ate, obrigatoriamente em
valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de  5 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicaç ão automática para
tanto.
6.21.3 - Caso a microempresa ou a empresa de pequen o porte melhor
classificada desista ou não se manifeste no prazo e stabelecido, serão
convocadas as demais licitantes microempresa e empr esa de pequeno porte que
se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cen to), na ordem de
classificação, para o exercício do mesmo direito, n o prazo estabelecido no
subitem anterior.
6.21.4 - No caso de equivalência dos valores aprese ntados pelas
microempresas e empresas de pequeno porte que se en contrem nos intervalos
estabelecidos nos subitens anteriores, será realiza do sorteio entre elas
para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor
oferta.
6.22 - Só poderá haver empate entre propostas iguai s (não seguidas de
lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e
fechado.   
6.22.1 - Havendo eventual empate entre propostas ou  lances, o critério de
desempate será aquele previsto no   art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021 , nesta
ordem:
6.22.1.1 - disputa final, hipótese em que os licita ntes empatados poderão
apresentar nova proposta em ato contínuo à classifi cação;
6.22.1.2 - avaliação do desempenho contratual prévi o dos licitantes, para a
qual deverão preferencialmente ser utilizados regis tros cadastrais para
efeito de atesto de cumprimento de obrigações previ stos nesta Lei;
6.22.1.3 - desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens
e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regula mento;
6.22.1.4 - desenvolvimento pelo licitante de progra ma de integridade,
conforme orientações dos órgãos de controle.
6.22.2 - Persistindo o empate, será assegurada pref erência, sucessivamente,
aos bens e serviços produzidos ou prestados por:
6.22.2.1 - empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito
Federal do órgão ou entidade da Administração Públi ca estadual ou distrital
licitante ou, no caso de licitação realizada por ór gão ou entidade de
Município, no território do Estado em que este se l ocalize;
6.22.2.2 - empresas brasileiras;
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6.22.2.3 - empresas que invistam em pesquisa e no d esenvolvimento de
tecnologia no País;
6.22.2.4 - empresas que comprovem a prática de miti gação, nos termos da   Lei
nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009 .
6.23 - Encerrada a etapa de envio de lances da sess ão pública, na hipótese
da proposta do primeiro colocado permanecer acima d o preço máximo ou
inferior ao desconto definido para a contratação, o  pregoeiro poderá
negociar condições mais vantajosas, após definido o  resultado do
julgamento.
6.23.1 - A negociação poderá ser feita com os demai s licitantes, segundo a
ordem de classificação inicialmente estabelecida, q uando o primeiro
colocado, mesmo após a negociação, for desclassific ado em razão de sua
proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.
6.23.2 - A negociação será realizada por meio do si stema, podendo ser
acompanhada pelos demais licitantes.
6.23.3 - O resultado da negociação será divulgado a  todos os licitantes e
anexado aos autos do processo licitatório.
6.23.4 - Quando houver apenas um item por lote, o s istema ao final da
sessão de disputa automaticamente atualizará a prop osta do fornecedor pelo
melhor lance ofertado. No entanto quando se tratar de mais de um item por
lote o Pregoeiro solicitará ao licitante melhor cla ssificado que, no prazo
de 02 (duas) horas, envie, através do sistema, a pr oposta adequada ao
último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o
caso, dos documentos complementares, quando necessá rios à confirmação
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
6.23.5 - É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo  estabelecido, a partir
de solicitação fundamentada feita no chat pelo lici tante, antes de findo o
prazo.
6.24 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro inic iará a fase de aceitação
e julgamento da proposta.

7 - DA FASE DE JULGAMENTO
7.1 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o
licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às
condições de participação no certame, conforme prev isto no   art. 14 da Lei
nº 14.133/2021 , legislação correlata e no item 2.7 do edital, esp ecialmente
quanto à existência de sanção que impeça a particip ação no certame ou a
futura contratação, mediante a consulta aos seguint es cadastros:    

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspen sas -
CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cei s); e   

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, ma ntido
pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cne p).

7.2 - A consulta aos cadastros será realizada em no me da empresa licitante
e também de seu sócio majoritário, por força da ved ação de que trata o
artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992 .
7.3 - Caso conste na Consulta de Situação do licita nte a existência de
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro dili genciará para verificar
se houve fraude por parte das empresas apontadas no  Relatório de
Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, a rt. 29,   caput )
7.3.1 - A tentativa de burla será verificada por me io dos vínculos
societários, linhas de fornecimento similares, dent re outros. (IN nº
3/2018, art. 29, §1º ).
7.3.2 - O licitante será convocado para manifestaçã o previamente a uma
eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º ).
7.3.3 - Constatada a existência de sanção, o licita nte será reputado
inabilitado, por falta de condição de participação.
7.4 - Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o
procedimento de habilitação.
7.5 - Caso o licitante provisoriamente classificado  em primeiro lugar tenha
se utilizado de algum tratamento favorecido às ME/E PPs, o pregoeiro
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verificará se faz jus ao benefício, em conformidade  com os itens 2.5.1 e
7.6 deste edital.
7.6 - Verificadas as condições de participação e de  utilização do
tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a prop osta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à com patibilidade do preço em
relação ao máximo estipulado para contratação neste  Edital e em seus
anexos, observado o disposto no   artigo 29 a 35 da  IN SEGES nº 73, de 30 de
setembro de 2022 .
7.7 - Será desclassificada a proposta vencedora que :   
7.7.1 - contiver vícios insanáveis;
7.7.2 - não obedecer às especificações técnicas con tidas no Termo de
Referência;
7.7.3 - apresentar preços inexequíveis ou permanece rem acima do preço
máximo definido para a contratação;
7.7.4 - não tiverem sua exequibilidade demonstrada,  quando exigido pela
Administração;
7.7.5 - apresentar desconformidade com quaisquer ou tras exigências deste
Edital ou seus anexos, desde que insanável.
7.8 - No caso de bens e serviços em geral, é indíci o de inexequibilidade
das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta p or cento) do valor
orçado pela Administração.
7.8.1 - A inexequibilidade, na hipótese de que trat a o   caput , só será
considerada após diligência do pregoeiro, que compr ove:
7.8.1.1 - que o custo do licitante ultrapassa o val or da proposta; e
7.8.1.2 - inexistirem custos de oportunidade capaze s de justificar o vulto
da oferta.
7.9 - Em contratação de serviços de engenharia, alé m das disposições acima,
a análise de exequibilidade e sobrepreço considerar á o seguinte:
7.9.1 - Nos regimes de execução por tarefa, empreit ada por preço global ou
empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a  caracterização do
sobrepreço se dará pela superação do valor global e stimado;
7.9.2 - No regime de empreitada por preço unitário,  a caracterização do
sobrepreço se dará pela superação do valor global e stimado e pela superação
de custo unitário tido como relevante, conforme pla nilha anexa ao edital;
7.9.3 - No caso de serviços de engenharia, serão co nsideradas inexequíveis
as propostas cujos valores forem inferiores a 75% ( setenta e cinco por
cento) do valor orçado pela Administração, independ entemente do regime de
execução.
7.9.4 - Será exigida garantia adicional do licitant e vencedor cuja proposta
for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do v alor orçado pela
Administração, equivalente à diferença entre este ú ltimo e o valor da
proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíve is de acordo com a Lei.
7.10 - Se houver indícios de inexequibilidade da pr oposta de preço, ou em
caso da necessidade de esclarecimentos complementar es, poderão ser
efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da
proposta.
7.11 - Caso o custo global estimado do objeto licit ado tenha sido
decomposto em seus respectivos custos unitários por  meio de Planilha de
Custos e Formação de Preços elaborada pela Administ ração, o licitante
classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por
ele elaborada, com os respectivos valores adequados  ao valor final da sua
proposta, sob pena de não aceitação da proposta.
7.11.1 - Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor
será convocado a apresentar à Administração, por me io eletrônico, as
planilhas com indicação dos quantitativos e dos cus tos unitários, seguindo
o modelo elaborado pela Administração, bem como com  detalhamento das
Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encar gos Sociais (ES), com os
respectivos valores adequados ao valor final da pro posta vencedora,
admitida a utilização dos preços unitários, no caso  de empreitada por preço
global, empreitada integral, contratação semi-integ rada e contratação
integrada, exclusivamente para eventuais adequações  indispensáveis no
cronograma físico-financeiro e para balizar excepci onal aditamento
posterior do contrato.
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7.11.2 - Em se tratando de serviços com forneciment o de mão de obra em
regime de dedicação exclusiva cuja produtividade se ja mensurável e indicada
pela Administração, o licitante deverá indicar a pr odutividade adotada e a
quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual.
7.11.3 - Caso a produtividade for diferente daquela  utilizada pela
Administração como referência, ou não estiver conti da na faixa referencial
de produtividade, mas admitida pelo ato convocatóri o, o licitante deverá
apresentar a respectiva comprovação de exequibilida de;   
7.11.4 - Os licitantes poderão apresentar produtivi dades diferenciadas
daquela estabelecida pela Administração como referê ncia, desde que não
alterem o objeto da contratação, não contrariem dis positivos legais
vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas re ferenciais de
produtividade, comprovem a exequibilidade da propos ta.
7.11.5 - Para efeito do subitem anterior, admite-se  a adequação técnica da
metodologia empregada pela contratada, visando asse gurar a execução do
objeto, desde que mantidas as condições para a just a remuneração do
serviço.
7.12 - Erros no preenchimento da planilha não const ituem motivo para a
desclassificação da proposta. A planilha poderá � ser ajustada pelo
fornecedor, no prazo indicado   pelo sistema, desde  que não haja majoração do
preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os
custos da contratação;
7.12.1 - O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou
falhas que não alterem a substância das propostas;
7.12.2 - Considera-se erro no preenchimento da plan ilha passível de
correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma
do Simples Nacional, quando não cabível esse regime .
7.13 - Para fins de análise da proposta quanto ao c umprimento das
especificações do objeto, poderá ser colhida a mani festação escrita do
setor requisitante do serviço ou da área especializ ada no objeto.
7.14 - Caso o Termo de Referência exija a apresenta ção de amostra, o
licitante classificado em primeiro lugar deverá apr esentá-la, conforme
disciplinado no Termo de Referência, sob pena de nã o aceitação da proposta.
7.15 - Por meio de mensagem no sistema, será divulg ado o local e horário de
realização do procedimento para a avaliação das amo stras, cuja presença
será facultada a todos os interessados, incluindo o s demais licitantes.
7.16 - Os resultados das avaliações serão divulgado s por meio de mensagem
no sistema.
7.17 - No caso de não haver entrega da amostra ou o correr atraso na
entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, o u havendo entrega de
amostra fora das especificações previstas neste Edi tal, a proposta do
licitante será recusada.
7.18 - Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo prime iro classificado não
for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabi lidade da proposta ou
lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se -á com a verificação
da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a ve rificação de uma que
atenda às especificações constantes no Termo de Ref erência.   

8 - DA FASE DE HABILITAÇÃO
8.1 - Os documentos previstos no Termo de Referênci a, necessários e
suficientes para demonstrar a capacidade do licitan te de realizar o objeto
da licitação, serão exigidos para fins de habilitaç ão, nos termos dos   arts.
62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021 .
8.2 - Quando permitida a participação de empresas e strangeiras que não
funcionem no País, as exigências de habilitação ser ão atendidas mediante
documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.
8.2.1 - Na hipótese de o licitante vencedor ser emp resa estrangeira que não
funcione no País, para fins de assinatura do contrat o ou da ata de registro
de preços, os documentos exigidos para a habilitaçã o serão traduzidos por
tradutor juramentado no País e apostilados nos term os do disposto no
Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016 , ou de outro que venha a
substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos c onsulados ou embaixadas.
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8.3 - Os documentos exigidos para fins de habilitaç ão poderão ser
apresentados em original, por cópia ou digitalizado .
8.4 - Os documentos exigidos para fins de habilitaç ão poderão ser
substituídos por registro cadastral emitido por órg ão ou entidade pública,
desde que o registro tenha sido feito em obediência  ao disposto na Lei nº
14.133/2021.
8.5 - Será verificado se o licitante apresentou dec laração de que atende
aos requisitos de habilitação, e o declarante respo nderá pela veracidade
das informações prestadas, na forma da lei (art. 63 , I, da Lei nº
14.133/2021 ).
8.6 - Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de
inabilitação, a declaração de que cumpre as exigênc ias de reserva de cargos
para pessoa com deficiência e para reabilitado da P revidência Social,
previstas em lei e em outras normas específicas.
8.7 - O licitante deverá apresentar, sob pena de de sclassificação,
declaração de que suas propostas econômicas compree ndem a integralidade dos
custos para atendimento dos direitos trabalhistas a ssegurados na
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas no rmas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de aj ustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas.
8.8 - A habilitação será verificada por meio da Pla taforma Licitar Digital,
nos documentos por ele abrangidos.
8.8.1 - Somente haverá a necessidade de comprovação  do preenchimento de
requisitos mediante apresentação dos documentos ori ginais não-digitais
quando houver dúvida em relação à integridade do do cumento digital ou
quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018,  art. 4º, §1º, e art.
6º, §4º ).
8.9 - É de responsabilidade do licitante conferir a  exatidão dos seus dados
cadastrais na Plataforma Licitar Digital e mantê-lo s atualizados junto aos
órgãos responsáveis pela informação, devendo proced er, imediatamente, à
correção ou à alteração dos registros tão logo iden tifique incorreção ou
aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, ar t. 7º,   caput ).
8.9.1 - A não observância do disposto no item anter ior poderá ensejar
desclassificação no momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º,
parágrafo único ).
8.10 - A verificação pelo pregoeiro, em sítios elet rônicos oficiais de
órgãos e entidades emissores de certidões constitui  meio legal de prova,
para fins de habilitação.
8.10.1 - Os documentos exigidos para habilitação qu e não estejam
contemplados na Plataforma Licitar Digital serão en viados por meio do
sistema, em formato digital, no prazo de   02(duas)  horas , prorrogável por
igual período, contado da solicitação do pregoeiro.
8.10.2 - Na hipótese de a fase de habilitação antec eder a fase de
apresentação de propostas e lances, os licitantes e ncaminharão, por meio do
sistema, simultaneamente os documentos de habilitaç ão e a proposta com o
preço ou o percentual de desconto, observado o disp osto no   § 1º do art. 36
e no § 1º do art. 39 da   Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro
de 2022 .
8.11 - A verificação na Plataforma Licitar Digital ou a exigência dos
documentos nele não contidos somente será feita em relação ao licitante
vencedor.
8.11.1 - Os documentos relativos à regularidade fis cal que constem do Termo
de Referência somente serão exigidos, em qualquer c aso, em momento
posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem
classificado.
8.11.2 - Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade
fiscal, quando a fase de habilitação anteceder as f ases de apresentação de
propostas e lances e de julgamento, a verificação o u exigência do presente
subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.
8.12 - Após a entrega dos documentos para habilitaç ão, não será permitida a
substituição ou a apresentação de novos documentos,  salvo em sede de
diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64 , e   IN 73/2022, art. 39, §4º ):
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8.12.1 - complementação de informações acerca dos d ocumentos já
apresentados pelos licitantes e desde que necessári a para apurar fatos
existentes à época da abertura do certame; e
8.12.2 - atualização de documentos cuja validade te nha expirado após a data
de recebimento das propostas;
8.13 - Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação
poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a sub stância dos documentos e
sua validade jurídica, mediante decisão fundamentad a, registrada em ata e
acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fin s de habilitação e
classificação.
8.14 - Na hipótese de o licitante não atender às ex igências para
habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subse quente e assim
sucessivamente, na ordem de classificação, até a ap uração de uma proposta
que atenda ao presente edital, observado o prazo di sposto no subitem
8.10.1.
8.15 - Somente serão disponibilizados para acesso p úblico os documentos de
habilitação do licitante cuja proposta atenda ao ed ital de licitação, após
concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.
8.16 - A comprovação de regularidade fiscal e traba lhista das microempresas
e das empresas de pequeno porte somente será exigid a para efeito de
contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4º do
Decreto nº 8.538/2015 ).
8.17 - Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver
sido encerrada, não caberá exclusão de licitante po r motivo relacionado à
habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes  ou só conhecidos após o
julgamento.

9 - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
9.1 Homologado o resultado da licitação, o licitant e mais bem classificado
terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a p artir da data de sua
convocação, para assinar a Ata de Registro de Preço s, cujo prazo de
validade encontra-se nela fixado, sob pena de decad ência do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.   
9.2 - O prazo de convocação poderá ser prorrogado u ma vez, por igual
período, mediante solicitação do licitante mais bem  classificado ou do
fornecedor convocado, desde que:

(a) a solicitação seja devidamente justificada e ap resentada dentro do
prazo; e
(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Ad ministração.

9.3 - A ata de registro de preços será assinada por  meio de assinatura
digital e disponibilizada no sistema de registro de  preços.
9.4 - Serão formalizadas tantas Atas de Registro de  Preços quantas forem
necessárias para o registro de todos os itens const antes no Termo de
Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s)
item(ns), as respectivas quantidades, preços regist rados e demais
condições.
9.5 - O preço registrado, com a indicação dos forne cedores, será divulgado
no PNCP e disponibilizado durante a vigência da ata  de registro de preços.
9.6 - A existência de preços registrados implicará compromisso de
fornecimento nas condições estabelecidas, mas não o brigará a Administração
a contratar, facultada a realização de licitação es pecífica para a
aquisição pretendida, desde que devidamente justifi cada.
9.7 -   A Ata de Registro de Preços terá prazo de v alidade de 1 (um) ano,
contado a partir do primeiro dia útil subsequente à  data de divulgação no
PNCP,   podendo ser prorrogada por igual período de sde que comprovado o preço
vantajoso.

10 - DOS RECURSOS
10.1 - A interposição de recurso referente ao julga mento das propostas, à
habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulaç ão ou revogação da
licitação, observará o disposto no   art. 165 da Le i nº 14.133, de 2021 .
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10.2 - O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, c ontados da data de
intimação ou de lavratura da ata.
10.3 - Quando o recurso apresentado impugnar o julg amento das propostas ou
o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:
10.3.1 - a intenção de recorrer deverá ser manifest ada imediatamente, sob
pena de preclusão;
10.3.2 - o prazo para apresentação das razões recur sais será iniciado na
data de intimação ou de lavratura da ata de habilit ação ou inabilitação;
10.3.3 - na hipótese de adoção da inversão de fases  prevista no   § 1º do
art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021 , o prazo para apresentação das razões
recursais será iniciado na data de intimação da ata  de julgamento.
10.4 - Os recursos deverão ser encaminhados em camp o próprio do sistema.
10.5 - O recurso será dirigido à autoridade que tiv er editado o ato ou
proferido a decisão recorrida, a qual poderá recons iderar sua decisão no
prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo , encaminhar recurso
para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de
10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos aut os.
10.6 - Os recursos interpostos fora do prazo não se rão conhecidos.   
10.7 - O prazo para apresentação de contrarrazões a o recurso pelos demais
licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da  data da intimação
pessoal ou da divulgação da interposição do recurso , assegurada a vista
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de s eus interesses.
10.8 - O recurso e o pedido de reconsideração terão  efeito suspensivo do
ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha deci são final da autoridade
competente.   
10.9 - O acolhimento do recurso invalida tão soment e os atos insuscetíveis
de aproveitamento.   
10.10 - Os autos do processo permanecerão com vista  franqueada aos
interessados no sítio eletrônico   www.marmelopolis.mg.gov.br e
www.licitardigital.com.br.

11 - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
11.1 - Comete infração administrativa, nos termos d a lei, o licitante que,
com dolo ou culpa:   
11.1.1 - deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não
entregar qualquer documento que tenha sido solicita do pelo/a pregoeiro/a
durante o certame;
11.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente  devidamente
justificado, não mantiver a proposta em especial qu ando:
11.1.2.1 - não enviar a proposta adequada ao último  lance ofertado ou após
a negociação;   
11.1.2.2 - recusar-se a enviar o detalhamento da pr oposta quando exigível;   
11.1.2.3 - pedir para ser desclassificado quando en cerrada a etapa
competitiva; ou   
11.1.2.4 - deixar de apresentar amostra;
11.1.2.5 - apresentar proposta ou amostra em desaco rdo com as
especificações do edital;   
11.1.3 - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida
para a contratação, quando convocado dentro do praz o de validade de sua
proposta;
11.1.3.1 - recusar-se, sem justificativa, a assinar  o contrato ou a ata de
registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instru mento equivalente no
prazo estabelecido pela Administração;
11.1.4 - apresentar declaração ou documentação fals a exigida para o certame
ou prestar declaração falsa durante a licitação
11.1.5 - fraudar a licitação
11.1.6 - comportar-se de modo inidôneo ou cometer f raude de qualquer
natureza, em especial quando:
11.1.6.1 - agir em conluio ou em desconformidade co m a lei;   
11.1.6.2 - induzir deliberadamente a erro no julgam ento;   
11.1.6.3 - apresentar amostra falsificada ou deteri orada;   
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11.1.7 - praticar atos ilícitos com vistas a frustr ar os objetivos da
licitação
11.1.8 - praticar ato lesivo previsto no   art. 5º da Lei n.º 12.846, de
2013.
11.2 - Com fulcro na   Lei nº 14.133, de 2021 , a Administração poderá,
garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e /ou adjudicatários as
seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidad es civil e criminal:   
11.2.1 - advertência;   
11.2.2 - multa;
11.2.3 - impedimento de licitar e contratar e
11.2.4 - declaração de inidoneidade para licitar ou  contratar, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou a té que seja promovida
sua reabilitação perante a própria autoridade que a plicou a penalidade.
11.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:
11.3.1 - a natureza e a gravidade da infração comet ida.
11.3.2 - as peculiaridades do caso concreto
11.3.3 - as circunstâncias agravantes ou atenuantes
11.3.4 - os danos que dela provierem para a Adminis tração Pública
11.3.5 - a implantação ou o aperfeiçoamento de prog rama de integridade,
conforme normas e orientações dos órgãos de control e.
11.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5%  a 30% incidente sobre o
valor do contrato licitado, recolhida no prazo máxi mo de   05 (cinco) dias
úteis, a contar da comunicação oficial.   
11.4.1 - Para as infrações previstas nos itens 11.1 .1, 11.1.2 e 11.1.3, a
multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licit ado.
11.4.2 - Para as infrações previstas nos itens 11.1 .4, 11.1.5, 11.1.6,
11.1.7 e 11.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor  do contrato licitado.
11.5 - As sanções de advertência, impedimento de li citar e contratar e
declaração de inidoneidade para licitar ou contrata r poderão ser aplicadas,
cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
11.6 - Na aplicação da sanção de multa será faculta da a defesa do
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, con tado da data de sua
intimação.
11.7 - A sanção de impedimento de licitar e contrat ar será aplicada ao
responsável em decorrência das infrações administra tivas relacionadas nos
itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, quando não se justif icar a imposição de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta d o ente federativo a qual
pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de  3 (três) anos.
11.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrên cia da prática das
infrações dispostas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1. 6, 11.1.7 e 11.1.8, bem
como pelas infrações administrativas previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e
11.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade ma is grave que a sanção de
impedimento de licitar e contratar, cuja duração ob servará o prazo previsto
no   art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021 .
11.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em a ssinar o contrato ou a
ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento
equivalente no prazo estabelecido pela Administraçã o, descrita no item
11.1.3, caracterizará o descumprimento total da obr igação assumida e o
sujeitará às penalidades e à imediata perda da gara ntia de proposta em
favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do   art. 45,
§4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022 .   
11.10 - A apuração de responsabilidade relacionadas  às sanções de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar demandará a instauração de pro cesso de
responsabilização a ser conduzido por comissão comp osta por 2 (dois) ou
mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circ unstâncias conhecidos e
intimará o licitante ou o adjudicatário para, no pr azo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação, apresentar  defesa escrita e
especificar as provas que pretenda produzir.   
11.11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias  úteis da aplicação das
sanções de advertência, multa e impedimento de lici tar e contratar, contado
da data da intimação, o qual será dirigido à autori dade que tiver proferido
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a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à au toridade superior, que
deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 ( vinte) dias úteis,
contado do recebimento dos autos.
11.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsid eração da aplicação da
sanção de declaração de inidoneidade para licitar o u contratar no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçã o, e decidido no prazo
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu rec ebimento.
11.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terã o efeito suspensivo do
ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha deci são final da autoridade
competente.
11.14 - A aplicação das sanções previstas neste edi tal não exclui, em
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

12 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARE CIMENTO
12.1 - Qualquer pessoa é parte legítima para impugn ar este Edital por
irregularidade na aplicação da   Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o
pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abe rtura do certame.
12.2 - A resposta à impugnação ou ao pedido de escl arecimento será
divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de a té 3 (três) dias úteis,
limitado ao último dia útil anterior à data da aber tura do certame.
12.3 - A impugnação e o pedido de esclarecimento po derão ser realizados por
forma eletrônica, pelos seguintes meios:   Plataforma Licitar Digita
(www.licitardigital.com.br); e-mail licita@marmelop olis.mg.gov.br
12.4 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos
previstos no certame.
12.4.1 - A concessão de efeito suspensivo à impugna ção é medida excepcional
e deverá ser motivada pelo agente de contratação, n os autos do processo de
licitação.
12.5 -Acolhida a impugnação, será definida e public ada nova data para a
realização do certame.

13 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
13.1 - Será divulgada ata da sessão pública no sist ema eletrônico.
13.2 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer  fato superveniente que
impeça a realização do certame na data marcada, a s essão será
automaticamente transferida para o primeiro dia úti l subsequente, no mesmo
horário anteriormente estabelecido, desde que não h aja comunicação em
contrário, pelo Pregoeiro.
13.3 - Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão
pública observarão o horário de Brasília - DF.
13.4 - A homologação do resultado desta licitação n ão implicará direito à
contratação.
13.5 - As normas disciplinadoras da licitação serão  sempre interpretadas em
favor da ampliação da disputa entre os interessados , desde que não
comprometam o interesse da Administração, o princíp io da isonomia, a
finalidade e a segurança da contratação.   
13.6 - Os licitantes assumem todos os custos de pre paração e apresentação
de suas propostas e a Administração não será, em ne nhum caso, responsável
por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo
licitatório.
13.7 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste E dital e seus Anexos,
excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do ve ncimento. Só se iniciam
e vencem os prazos em dias de expediente na Adminis tração.
13.8 - O desatendimento de exigências formais não e ssenciais não importará
o afastamento do licitante, desde que seja possível  o aproveitamento do
ato, observados os princípios da isonomia e do inte resse público.
13.9 - Em caso de divergência entre disposições des te Edital e de seus
anexos ou demais peças que compõem o processo, prev alecerá as deste Edital.
13.10 - O Edital e seus anexos estão disponíveis, n a íntegra, no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e endereço  eletrônico
www.marmelopolis.mg.gov.br  e www.licitargital.com.br.
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13.11 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes
anexos:
13.11.1 - ANEXO I - Termo de Referência
13.11.2 - Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Prel iminar
13.11.3 - ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato
13.11.4 - ANEXO III - Minuta da Ata de Registro de Preço
13.11.4 - ANEXO IV - Modelo de Proposta

Marmelópolis , 18 de janeiro de 2024

José Renato Ribeiro
Auxiliar Administrativo
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA
Processo Licitatório   00008/2024

1- CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1  -   Registro de preços para futuras e eventuais contrat ações de empresas
especializadas na prestação de serviços de locação de equipamentos de
infraestrutura para realização de eventos promovido s pela prefeitura. ,  nos
termos da tabela abaixo, conforme condições e exigê ncias estabelecidas
neste instrumento

Item Descrição do Item Unidade Quantidade Valor
Unitário

Valor Total

0001 Grade contenção (Gradil) diária
1 , 0 0
Dia

1.000,0000 45,0000 45.000,0000

0002 Locação de Banheiro Químico diária
1 , 0 0
Dia

220,0000 416,6700 91.667,4000

0003 Locação de Box Truss de entrada,
divulgação e Backdroop

Metro 160,0000 83,3200 13.331,2000

0004 Locação de Camarin de Octanorm diária
1 , 0 0
Dia

8,0000 10.666,6700 85.333,3600

0005 Locação de gerador de energia
180KVA

diária
1 , 0 0
Dia

12,0000 3.933,3300 47.199,9600

0006 Locação de Jogo de Mesa contendo
1 mesa e 4 cadeiras

Jogo 200,0000 18,7200 3.744,0000

0007 Locação de Painel Led Outddor 4 x
2m

diária
1 , 0 0
Dia

12,0000 4.000,0000 48.000,0000

0008 Locação de Painel Led Outddor 6 x
3m

diária
1 , 0 0
Dia

5,0000 6.777,7800 33.888,9000

0009 Locação de palco 12 x 10m diária
1 , 0 0
Dia

8,0000 7.407,0800 59.256,6400

0010 Locação de palco 8 x 6m diária
1 , 0 0
Dia

25,0000 4.862,2900 121.557,250
0

0011 Locação de palco em praticáveis 6
x 4

diária
1 , 0 0
Dia

10,0000 2.150,0000 21.500,0000

0012 Locação de Passarela formato em
"T"

diária
1 , 0 0
Dia

8,0000 3.233,3300 25.866,6400

0013 Locação de sonorização
profissional e iluminação de
palco (grande porte)

diária
1 , 0 0
Dia

8,0000 16.000,0000 128.000,000
0

0014 Locação de sonorização
profissional e iluminação de
palco (médio porte)

diária
1 , 0 0
Dia

20,0000 7.833,3333 156.666,660
0

0015 Locação de sonorização
profissional e iluminação de
palco (pequeno porte)

diária
1 , 0 0
Dia

20,0000 3.500,0000 70.000,0000
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0016 Locação de Telão e Projetor
Multimídia

diária
1 , 0 0
Dia

5,0000 1.950,0000 9.750,0000

0017 Locação de tenda 10 x 10 m diária
1 , 0 0
Dia

12,0000 1.602,2600 19.227,1200

0018 Locação de tenda 17 x 8 m diária
1 , 0 0
Dia

6,0000 10.333,3333 61.999,9900

0019 Locação de tenda 4 x 4 m diária
1 , 0 0
Dia

120,0000 443,3300 53.199,6000

0020 Locação de tenda 8 x 8 m diária
1 , 0 0
Dia

20,0000 1.733,3300 34.666,6000

DESCRIÇÃO COMPLETA

Gerador de Energia 180 KVA:  Gerador de energia móvel à Diesel com cabine,
incluindo combustível, com capacidade mínima de 180  KVA, trifásicos, tensão
440/380/220/l10 VAC, 60 Hz, disjuntor de proteção, silenciado em nível de
ruído sonoro de 32 db @ 1,5 metros, acoplado a um c aminhão por meio de
grampos fixados no chassi para transporte rápido, c om 02 jogos de cabos de
95mm/4Iances/25 metros flexíveis (95mm x 4 x 25m), quadro de barramento de
cobre para conexão intermediária com isoladores e c have reversora para duas
fontes de energia elétrica dimensionada de acordo c om a potência de grupo
gerador, incluindo custo de montagem com ponto de a terramento para proteção
composto de 01 (uma) haste de cobre de 3 metros de comprimento, com
cordoalha de cobre nu 16 mm2 no mínimo, com 5 metro s com conectores.   

Sonorização e Iluminação - Grande Porte: SERVIÇO DE  SONORIZAÇÃO
PROFISSIONAL E ILUMINAÇÃO DE PALCO:  Locação, transporte, montagem e
desmontagem de serviço de sonorização profissional e Iluminação de palco,
contendo:
P.A: 16 Caixas de definição com 2, 3 ou 4 vias, 16 Caixas de sub grave, com
2 falantes de 18" com 800 W cada- Amplificadores co mpatíveis ao sistema- 01
Console de  48 canais digital:- 01 Processador, 01 Main Power, cabeamentos   
de AC e áudio para todo o sistema.
Monitor: - 01 Console de no mínimo 32 canais digita l, Back Line: - 04
Caixas (Side L/R) sendo 2 de definição, 2 de sub gr ave, com amplificadores
compatíveis - 04 Caixas Spot com amplificadores com patíveis - 01 Cubo de
Contra - Baixo c/ 4 auto -  falantes de 10 ", 1 aut o - falante de 15” - 01
Cubo de Guitarra 200 watts - 01 Sistema de fone 8 V ias - 01 Kit de
microfones para bateria - 01 Kit de microfone para percussão - 15
Microfones de voz - 02 Microfones sem fio - 10 Dire ct Box - 20 Pedestais -
10 Garras - 08 Praticáveis em alumínio, medida 2x1 m cada,- Cabeamentos
para todo o sistema.
 Sistema de Iluminação:   
- 16  canhões LED RGBW de no mínimo  3 W   
- 12  moving head, Bean mínimo 5R   
- 12 Par 64 foco 5, com gelatinas
- 04 Strobo  atômic 3.000
- 04 Elipsoidal   
- 04 Mini Brute de 4 lâmpadas    
- 01  Main Power contendo Rack com no mínimo 12 Can ais de  dimmer, 01  Rack
Pro Power no mínimo 12 Canais, 01  Spliter   
- 01 Console DMX avolite   
- 02 Máquina de fumaça 3.000 watts
Treliças em Alumínio, formato Grid de acordo com as  dimensões do palco e
rider técnico. (talhas/pau de carga/cintas/bases /p arafusos), para montagem
de toda estrutura de iluminação.
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Sonorização e Iluminação - Médio Porte: SERVIÇO DE SONORIZAÇÃO PROFISSIONAL
E ILUMINAÇÃO DE PALCO:  Locação, transporte, montagem e desmontagem de
serviço de sonorização profissional e Iluminação de  palco, contendo:
P.A:
- 04 Caixas de Definição 2 ou 3 vias com no mínimo 500 Watts cada.
- 04 Caixas de Subgrave, com no mínimo 2 alto-falan tes de 18” 800 Watts
cada.
- Amplificadores compatíveis ao sistema
- 01 Processador   
- 01 Console 32 Canais Digital.
Back Line :   
- 02 Caixas Spot com no mínimo 1 alto-falante de 12 ” ou 15” e 1 Drive, 600
Watts cada, com amplificadores compatíveis
- 01 Cubo para monitor de Guitarra
- 01 Cubo para monitor de Contra - Baixo
- 01 Sistema de fone com no mínimo 4 vias   
- 01 Kit de microfones para bateria   
- 01 Kit de microfones para percussão
- 10 Microfones para vocal e instrumentos
- 01 Microfone sem fio
- 10 Direct Box
- 15 Pedestais
- 05 Garras
- Main Power
- Cabeamentos necessários
Sistema de Iluminação:
- 10 Canhões Par Led 3 Watts RGBW
- 04 Moving Head  Beam 5R
- 01 Máquina de fumaça
- 02 Mini Brute
- 01 Mesa DMX   
- 01 Main Power
Treliças em Alumínio, formato Grid de acordo com as  dimensões do palco e
rider técnico. (talhas/pau de carga/cintas/bases /p arafusos), para montagem
de toda estrutura de iluminação.
- Cabeamentos necessários

Sonorização e Iluminação - Pequeno Porte: SERVIÇO D E SONORIZAÇÃO
PROFISSIONAL E ILUMINAÇÃO DE PALCO:  Locação, transporte, montagem e
desmontagem de serviço de sonorização profissional e Iluminação de palco,
contendo:
- 02 caixas de definição de no mínimo 500 watts
- 02 caixas de sub grave 1 auto falante de 18” 600 watts
- Amplificadores compatíveis   
- 01 console de 12 canais
- 01 Monitor
Cabeamentos necessários   
- 5 Microfones de voz
- 1 Microfone sem fio
- 10 Pedestais
Iluminação
- 4 canhões led 3 watts RGBW

Telão e projetor multimídia
Kit de projeção contendo Data - show com luminosida de de 2300 lumens
mínima resolução de 1400 x 1050 pixels, Telão de pr ojeção respectivo
mínimo de 2,00 m altura x 2,00 m largura, Notebook para a publicação das
imagens com conexões próprias. Voltagem 110/220V.

Painel de Led Outdoor 6 x 3m
(Podem ser instalados ao ar livre) de alta resoluçã o, sendo no mínimo P4mm,
composição do pixel SMD, brilho de 6500nits, medind o 6m x 3m, composto por
placas de 50cm X 100cm, permitindo assim a montagem  da tela em diversos
formatos, bem como a processadora capaz de receber diversos tipos de
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conexões de entrada além de notebook, com softwares  próprios para
transmissão de vídeos e imagens no telão. Montados em estrutura de treliça
Box alumínio, estaqueada com conjunto de cintas e c atraca em altura a ser
definidos pela contratante. O serviço compreendendo  a instalação/
desinstalação e operação do painel por operador téc nico. (medindo 6x3) no
total de 18 placas.

Painel de Led Outdoor 4 x 2m
(Podem ser instalados ao ar livre) de alta resoluçã o, sendo no mínimo P4,
composição do pixel SMD, brilho de 6500nits, medind o 4m x 2m, composto por
placas de 50cm X 100cm permitindo assim a montagem da tela em diversos
formatos, bem como a processadora capaz de receber diversos tipos de
conexões de entrada além de notebook, com softwares  próprios para
transmissão de vídeos e imagens no telão. Montados em estrutura de treliça
box alumínio, estaqueada com conjunto de cintas e c atraca em altura a ser
definidos pela contratante. O serviço compreendendo  a instalação/
desinstalação e operação do painel por operador téc nico.

Locação de Tenda 4,0 x 4,0m:   Locação, transporte, montagem e desmontagem de
tendas, fechamento lateral com placa de 1,3m de alt ura e restante em lona e
frente com balcão, com coberturas em lona branca bl ack-out estilo
piramidal, com base em estrutura metálica constituí da e composta de calhas
inteiriças laterais para captação e escoamento de á gua e abertura superior
com protetor triangular tipo chapéu para evasão de ar quente. Altura de
3,50 metros em seus pés de sustentação lateral comp osta de extensão de
barraca 4x4m para abrigar as mesas.

Locação Tenda 8,0 X 8,0 : Locação, transporte, montagem e desmontagem de
tendas, cobertura com lona, estilo piramidal duas á guas ou chapéu de bruxa,
com base em estrutura metálica medindo 8,0m x 8,0m,  com calhas laterais
treliçadas para captação de água. Altura de 3m nos pés de sustentação. As
tendas devem conter  base metálica, apresentando bo m estado de conservação

Locação de Tenda 10 x 10m:  Locação, transporte, montagem e desmontagem  de
tendas, cobertura com lona, estilo piramidal duas á guas ou chapéu de bruxa,
com base em estrutura metálica medindo 10m x 10m, c om calhas laterais
treliçadas para captação de água. Altura de 3m nos pés de sustentação. As
tendas devem conter base metálica, apresentando bom  estado de conservação

Locação de Banheiro Químico:  Locação, transporte, montagem e desmontagem de
banheiro químico individual, portátil com dimensões  mínimas de 1,16m de
frente por 1,22m de fundo por 2,10m de altura, comp osto de caixa de coleta
de dejetos, porta papel higiênico, fechamento com i dentificação de ocupado
para uso de público em geral, com manutenção e limp eza diária. Incluso
fornecimento de rolos de papel higiênico.

Palco 12 x 10m:  Locação, transporte, montagem e desmontagem de pal co em
estrutura treliçada tubular de 3 polegadas, nas dim ensões de 12m de frente
x 10m de profundidade, cobertura em lona branca MP1 500BOf-47 anti-chama,
com altura mínima do chão de 2,0m mínimo de altura da estrutura 11 metros,
pé direito de 6 metros, com piso em madeira naval, fechamento de fundo e
laterais em tela de sombreamento, acabamento (saia do palco) nas laterais
entre o piso e solo.
02 (duas) Torres Fly,
01 escada de acesso com corrimão, 02 camarins 4x4,
RT engenheiro
House Mix 4,5 x 3 metros   

Palco 8 x 6m : Locação, transporte, montagem e desmontagem de pa lco em
estrutura treliçada, nas dimensões de 8m de frente x 6m de profundidade,
cobertura em lona branca anti-chama, com altura mín ima do chão de 1,5m, com
piso em madeira naval, 02 (duas) Torres Fly, 01 esc ada de acesso com
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corrimão, 01 camarin 4x4, fechamento de fundo e lat erais em tela de
sombreamento, acabamento (saia do palco) nas latera is entre o piso e solo.

Passarela em “T”:   Locação de tablado/piso em estrutura meta �lica em formato
"T" de passarela com chapas de madeirit 20mm medind o 2,20mx4,40 m +
6,60mx2,20m com regulagem de altura encarpetado.

BOXSTRUSS:   Locação, montagem e desmontagem de esturutras pórti cos (box
truss) de entrada, divulgação e backdroop (estrutur a aluminio q30).
Montagem conforme local e layout a serem informadas  torres de 5,00m, torres
de 4,00m, torres de 3,50m, torres de 3,00m, torres de 2,50m, torres de
2,00m, torres de 1,50m, torres de 1,00m, torres de 0,50m, torres de 0,20m,
círculos treliçados com diâmetro interno de 3,00m, Cubos de 3 faces 45°,
dobradiças articuláveis, cubo de 5 faces, cubos com  inclinações de 22,5°,
base/sapatas, pau de carga, sleeve 4 faces r16, sis tema de ancoragem em
cabo de aço e/ou cintas catracas. Valores por metro /acessório

Jogo de Mesa:   Locação, transporte, montagem e desmontagem de jogo  de mesa
contendo 1 mesa e 4 cadeiras sendo cadeira, plástic o resistente, de
propileno virgem, cor branca, sem braço, empilhável , com proteção UV, com
dimensões aproximadas entre 85 cm e 90 cm de altura  (referência - do
encosto ao chão), 40 cm a 45 cm de altura (referênc ia - do acento ao chão),
38 cm a 42 cm de comprimento (referência - entre os   pés) e 38 cm a 45 cm
de largura (referência - acento e encosto) certific adas pelo INMETRO,
conforme Portaria nº 461/2013 e Mesa adulto, quadra da, plástico resistente,
de polipropileno virgem, cor branca, empilhável, co m proteção UV, com
dimensões aproximadas entre 60 cm a 70 cm de compri mento e 60 cm e 70 cm de
largura

Palco em praticáveis 6 x 4:   Locação, transporte, montagem e desmontagem de
palco em praticáveis de 0,50 m de altura, com medid a total de 6,00 x 4,00m,
com forração em carpete na cor escura (preferencial mente na cor preta ou
cinza), 01 escadas laterais e 01 rampa de acesso na  lateral, com guarda
corpo, atendendo as normas de acessibilidade da ABN T NBR 9050.

GRADE DE CONTENÇÃO (Gradil):  Em metal, com pés, medida 2m x 1,20m.   

Locação de Tenda:  Tenda na medida 17x8m de treliça, com cobertura
transparente, estilo duas águas.

Camarim de Octanorm:   Camarim equipado – Coberto com tenda tipo
pirâmide/chapéu de bruxa, medindo: 5x5 metros, na c or branca, sem furo, com
calha, com fechamento nas 03 (três) laterais. Camar im medindo 4x4m em
material octanorm, na cor branca nos quatro lados, com piso elevado a no
mínimo 20 cm do chão em madeira e carpete (preto), porta contendo fechadura
com chave maçaneta. O camarim deverá ser mobiliado com Caixa Térmica, 01
sofá de 03 lugares, 01 arara de roupa, 01 espelho d e corpo inteiro e 02
mesas com 04 cadeiras, 02 tomadas sendo 01 de 110V e outra de 220V e
iluminação com lâmpadas econômicas de led.   

1.2 - Os serviços do objeto desta contratação são c aracterizados como
comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar
1.3 - O prazo de vigência da contratação é de 12 me ses contados da
assinatura da Ata de Registro de Preço, na forma do  artigo 105 da Lei n°
14.133, de 2021.
1.4  -   O contrato oferece maior detalhamento das regras qu e serão aplicadas
em relação à vigência da contratação.

2 - FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1 - A Fundamentação da Contratação e de seus quan titativos encontra-se
pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técn icos Preliminares,
apêndice deste Termo de Referência.



PREFEITURA MUNICIPAL DE MARMELÓPOLIS
Estado de Minas Gerais

2.2 - O objeto da contratação está previsto no Orça mento/2024 uma vez que o
Plano Anual de Contratações encontra-se em fase de elaboração

3- DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO
E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1 - A descrição da solução como um todo     encontra-se pormenorizada em
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares , apêndice deste Termo
de Referência

4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1 - SUBCONTRATAÇÃO
4.1 -   Não é admitida a subcontratação do objeto contratua l.
4.2 - Garantia da contratação
4.2.1 - Não haverá exigência da garantia da contrat ação dos   artigos 96 e
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021 , pelas razões constantes do Estudo
Técnico Preliminar.

5 - DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS   
5.1 - Condiçoes de execução

5.1.1 - O serviço/locação deverá ser prestado dentr o das exigências,
condições e especificações contidas neste Termo de Referência, no Edital e
anexos e na Ata de Registro de Preços a ser firmado , obedecendo às
delegações da pessoa responsável nomeada pela Compr omitente durante o
período de realização dos eventos.

5.1.2 - Para a perfeita execução dos serviços, a co ntratada deverá
disponibilizar todos os materiais, equipamentos, fe rramentas, recursos
humanos e utensílios necessários, nas quantidades e stimadas, promovendo sua
substituição quando necessário.

5.1.3 - A montagem do palco, som , iluminação de pa lco , gerador de   
energia , tenda , telão e jogo de mesa serão feitas  em até 96 h (vinte e
quatro horas) antes do início do evento, permanecen do durante todo o
período do evento, dentro das especificações exigid as neste Termo de
Referência.

5.1.4 - Os banheiros químicos serão instalados em  até  12 (doze) horas de
antecedência dos eventos com serviço de manutenção e limpeza no mínimo uma
vez por dia.

5.1.4 - Todos os testes necessários à boa execução na prestação dos
serviços, deverão ser feitos em até 04(quatro)horas  do início de realização
do evento, a fim de que não ocorram problemas técni cos. Caso algum item
apresente problema durante os testes ou durante o e vento, deverá ser
imediatamente substituído ou restabelecido seu func ionamento, a fim de que
não comprometa o evento.

5.1.5 - Os locais para a execução dos serviços, obj eto desta licitação,
especificados neste Termo de Referência serão infor mados à Contratada, por
responsável competente da Contratante que acompanha rá a vistoria dos
respectivos locais quando necessário.

5.1.6 -   A execução dos serviços será a partir da solicitação, que será
expedida após assinatura da Ata de Registro de preç os, conforme a
necessidade da Compromitente.

5.1.7 - A contratada deverá disponibilizar os equip amentos na data e hora
combinada com a Contratante e realizar a retirada d os mesmos no prazo de 24
(vinte e quatro) horas depois do término do evento.
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5.1.8 - A Ata de Registro de Preço firmada com a Co ntratada não poderá ser
objeto de cessão ou transferência, sem autorização por escrito, ficando o
mesmo passível de penalidade e sansão, inclusive re scisão.

5.1.9 - Correrá por conta da Contratada qualquer in denização por danos
causados à contratante ou a terceiros, por culpa da  mesma, seus empregados
ou representantes decorrentes da prestação dos serv iços.

5.1.10 -   Apresentar, até 12(doze) horas antes do início do evento a ART
(Atestado de Responsabilidade Técnica) junto ao CRE A, onde deverá constar
os dados do engenheiro responsável pela montagem do  som e iluminação de
palco e do gerador de  energia;

5.2 - Garantia dos serviços
5.2.1 - O prazo de garantia contratual dos serviços  é aquele estabelecido
na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor)

6 - GESTÃO DO CONTRATO
6.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pel as partes, de acordo com
as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133 , de 2021, e cada parte
responderá pelas consequências de sua inexecução to tal ou parcial.
6.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do
contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo
tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples
apostila.
6.3 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a  contratada devem ser
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade,
admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse  fim.
6.4 - Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou
entidade poderá convocar o representante da empresa  contratada para reunião
inicial para apresentação do plano de fiscalização,  que conterá informações
acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos d e fiscalização, das
estratégias para execução do objeto, do plano compl ementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição do s resultados e das
sanções aplicáveis, dentre outros
6.5 - O órgão ou entidade poderá convocar represent ante da empresa para
adoção de providências que devam ser cumpridas de i mediato.

Rotinas de Fiscalização
6.6 - O fiscal do contrato acompanhará a execução d o contrato, para que
sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no  contrato, de modo a
assegurar os melhores resultados para a Administraç ão. (Decreto nº 11.246,
de 2022, art. 22, VI);
6.7 - O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do
contrato todas as ocorrências relacionadas à execuç ão do contrato, com a
descrição do que for necessário para a regularizaçã o das faltas ou dos
defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº
11.246, de 2022, art. 22, II);
6.8 - Identificada qualquer inexatidão ou irregular idade, o fiscal do
contrato emitirá notificações para a correção da ex ecução do contrato,
determinando prazo para a correção. ( Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22,
III );   
6.9 - O fiscal do contrato informará ao gestor do c ontato, em tempo hábil,
a situação que demandar decisão ou adoção de medida s que ultrapassem sua
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o
caso. ( Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV );
6.10 - No caso de ocorrências que possam inviabiliz ar a execução do
contrato nas datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato
imediatamente ao gestor do contrato. ( Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22,
V);
6.11 - O fiscal do contrato comunicará ao gestor do  contrato, em tempo
hábil, o término do contrato sob sua responsabilida de, com vistas à
tempestiva   renovação   ou à prorrogação contratua l ( Decreto nº 11.246, de
2022, art. 22, VII ).
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6.12 - A fiscalização dos contratos deve avaliar co nstantemente , mediante
documento elaborado pela Secretaria Municipal de Ed ucação    para aferição da
qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no
pagamento com base nos indicadores estabelecidos.
6.13 - Durante a execução do objeto, fase do recebi mento provisório, o
fiscal  designado deverá monitorar constantemente o  nível de qualidade dos
serviços para evitar a sua degeneração, devendo int ervir para requerer à
contratada a correção das faltas, falhas e irregula ridades constatadas.
6.14 - O fiscal do contrato deverá apresentar ao re presentante da
contratada a avaliação da execução do objeto ou, se  for o caso, a avaliação
de desempenho e qualidade da prestação dos serviços  realizada.
6.15 - O representante deverá apor assinatura no do cumento, tomando ciência
da avaliação realizada.
6.16 - A contratada poderá apresentar justificativa  para a prestação do
serviço com menor nível de conformidade, que poderá  ser aceita pelo fiscal,
desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrênc ia, resultante
exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios a o controle do prestador.
6.17 - Na hipótese de comportamento contínuo de des conformidade da
prestação do serviço em relação à qualidade exigida , bem como quando esta
ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além
dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sançõ es à contratada de
acordo com as regras previstas no ato convocatório.
6.18 - É vedada a atribuição à contratada da avalia ção de desempenho e
qualidade da prestação dos serviços por ela realiza da.
6.19 - O fiscal poderá realizar a avaliação diária,  semanal ou mensal,
desde que o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o
caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.
6.20 - A fiscalização do contrato, ao verificar que  houve
subdimensionamento da produtividade pactuada, sem p erda da qualidade na
execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que
esta promova a adequação contratual à produtividade  efetivamente realizada,
respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos na
Lei n. 14.133/2021. (IN05/17 - art. 62)
6.21 - A conformidade do material/técnica/equipamen to a ser utilizado na
execução dos serviços deverá ser verificada juntame nte com o documento da
Contratada que contenha a relação detalhada destes,  de acordo com o
estabelecido neste Termo de Referência e na propost a, informando as
respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca,
qualidade e forma de uso. (art. 47, §2º, IN05/2017)
6.22 - A fiscalização da execução dos serviços abra nge, ainda, as seguintes
rotinas:
a)   A quantidade de quilometragem rodada durante a exec ução do contrato;
b)   Qualidade no atendimento;
c)   Cumprimento rigoroso dos itinerários, pontos de par adas e horários
programados para a linha ou determinados pela Secre taria de Educação;
d)   Condução dos veículos, de modo a não prejudicar a s egurança e o conforto
dos usuários;
e)   Velocidade compatível com o estado das vias, respei tando os limites
fixados no CódigoNacional de Trânsito.
f) Cumprimento quanto ás obrigações referentes aos cur sos e habilitação dos
condutores e documentação dos veículos utilizados n o transporte escolar.
6.23 - A fiscalização de que trata esta cláusula nã o exclui nem reduz a
responsabilidade da Contratada, inclusive perante t erceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeiçõe s técnicas, vícios
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e,
na ocorrência desta, não implica corresponsabilidad e da Contratante ou de
seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.   
6.24 - As disposições previstas neste Termo de Refe rência não excluem o
disposto no Anexo VIII da Instrução Normativa SEGES /MP nº 05, de 2017,
aplicável no que for pertinente à contratação, por força da Instrução
Normativa Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022 .
6.25 - Para efeito de recebimento provisório, ao fi nal de cada período
mensal, o fiscal do contrato deverá apurar o result ado das avaliações da
execução do objeto e, se for o caso, a análise do d esempenho e qualidade da
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prestação dos serviços realizados em consonância co m os indicadores
previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de
valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser
encaminhado ao gestor do contrato.
6.26 -    O fiscal do contrato verificará a manutenção das co ndições de
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o  pagamento, as
garantias, as glosas e a formalização de apostilame nto e termos aditivos,
solicitando quaisquer documentos comprobatórios per tinentes, caso
necessário ( Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022 ).
6.27 - Caso ocorra descumprimento das obrigações co ntratuais, o fiscal do
contrato atuará tempestivamente na solução do probl ema, reportando ao
gestor do contrato para que tome as providências ca bíveis, quando
ultrapassar a sua competência; ( Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV ).
6.28 - A fiscalização poderá ser efetivada com base  em critérios
estatísticos, levando-se em consideração falhas que  impactem o contrato
como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no pagamento de alguma
vantagem a um determinado empregado.
6.29 - Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatu ra, deverá ser
consultada a situação fiscal da empresa. Serão exig idos a Certidão Negativa
de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Fed erais e à Dívida Ativa
da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CR F) e a Certidão Negativa
de Débitos Trabalhistas (CNDT).

Gestor de contrato
6.30 - O gestor do contrato coordenará a atualizaçã o do processo de
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros
formais da execução no histórico de gerenciamento d o contrato, a exemplo da
ordem de serviço, do registro de ocorrências, das a lterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da
finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de  2022, art. 21, IV).
6.31 - O gestor do contrato acompanhará os registro s realizados pelo fiscal
do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à  execução do contrato e
as medidas adotadas, informando, se for o caso, à a utoridade superior
àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decre to nº 11.246, de 2022,
art. 21, II).   
6.32 - O gestor do contrato acompanhará a manutençã o das condições de
habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e
anotará os problemas que obstem o fluxo normal da l iquidação e do pagamento
da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decre to nº 11.246, de 2022,
art. 21, III).   
6.33 - O gestor do contrato emitirá documento compr obatório da avaliação
realizada pelos fiscais técnico, administrativo e s etorial quanto ao
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado , com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado nos indi cadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades apl icadas, devendo constar
do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 21, VIII).   
6.34 - O gestor do contrato tomará providências par a a formalização de
processo administrativo de responsabilização para f ins de aplicação de
sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata  o art. 158 da Lei nº
14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com c ompetência para tal,
conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).   
6.35 - O gestor do contrato deverá elaborar relatór io final com informações
sobre a consecução dos objetivos que tenham justifi cado a contratação e
eventuais condutas a serem adotadas para o aprimora mento das atividades da
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21 , VI).   
6.36 - O gestor do contrato deverá enviar a documen tação pertinente ao
setor de contratos para a formalização dos procedim entos de liquidação e
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do
contrato.
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7 - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
7.1 - A avaliação da execução do objeto será feito pela Secretaria
Municipal de Turismo e Cultura para aferição da qua lidade da prestação dos
serviços.
7.2 - Será indicada a retenção ou glosa no pagament o, proporcional à
irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções  cabíveis, caso se
constate que a   Contratada:
7.2.1 - não produzir os resultados acordados,
7.2.2 - deixar de executar, ou não executar com a q ualidade mínima exigida
as atividades contratadas; ou
7.2.3 - deixar de utilizar materiais e recursos hum anos exigidos para a
execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade o u quantidade inferior à
demandada.
7.3- A aferição da execução contratual para fins de  pagamento considerará
os seguintes critérios:   
a)   A quantidade de quilometragem rodada durante a exec ução do contrato;
b)   Qualidade no atendimento;
c)   Cumprimento rigoroso dos itinerários, pontos de par adas e horários
programados para a linha ou determinados pela Secre taria de Educação;
d)   Condução dos veículos, de modo a não prejudicar a s egurança e o conforto
dos usuários;
e)   Velocidade compatível com o estado das vias, respei tando os limites
fixados no CódigoNacional de Trânsito.
f) Cumprimento quanto ás obrigações referentes aos cur sos e habilitação dos
condutores e documentação dos veículos utilizados n o transporte escolar.

Recebimento
7.4 - Os serviços serão recebidos ,pelo fiscal do c ontrato, mediante termos
detalhados, quando verificado o cumprimento das exi gências de caráter
técnico e administrativo. ( Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133  e   Arts. 22, X
e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022 ).
7.5 - O prazo será contado do recebimento de comuni cação de cobrança
oriunda do contratado com a comprovação da prestaçã o dos serviços a que se
referem a parcela a ser paga.
7.6 - Para efeito de recebimento dos serviços, ao f inal de cada período
mensal:
7.6.1 - o fiscal do contrato deverá apurar o result ado das avaliações da
execução do objeto e, se for o caso, a análise do d esempenho e qualidade da
prestação dos serviços realizados em consonância co m os indicadores
previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de
valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser
encaminhado ao gestor do contrato;   
7.7 - O Contratado fica obrigado a reparar, corrigi r, remover, reconstruir
ou substituir, às suas expensas, no todo ou em part e, o objeto em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resulta ntes da execução ou
materiais empregados, cabendo à fiscalização não at estar a última e/ou
única medição de serviços até que sejam sanadas tod as as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebi mento Provisório.
7.8 - A fiscalização não efetuará o ateste da últim a e/ou única medição de
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais p endências que possam vir
a ser apontadas no recebimento  ( Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de
2021)
7.9 - Os serviços poderão ser rejeitados, no todo o u em parte, quando em
desacordo com as especificações constantes neste Te rmo de Referência e na
proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades .
7.10 - Quando a fiscalização for exercida por um ún ico servidor, o Termo
Detalhado deverá conter o registro, a análise e a c onclusão acerca das
ocorrências na execução do contrato devendo encamin há-los ao gestor do
contrato para recebimento definitivo.
7.11 - Os serviços serão recebidos definitivamente pela Secretaria
Municipal de Educação, após a verificação da qualid ade e quantidade do
serviço e consequente aceitação mediante termo deta lhado, obedecendo os
seguintes procedimentos:
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7.11.1 - Emitir documento comprobatório da avaliaçã o realizada pelo fiscal
do contrato, quando houver, no cumprimento de obrig ações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execuçã o contratual, baseado em
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a  eventuais penalidades
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de  cumprimento de
obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, De creto nº 11.246, de
2022).
7.11.2 - Realizar a análise dos relatórios e de tod a a documentação
apresentada pela fiscalização e, caso haja irregula ridades que impeçam a
liquidação e o pagamento da despesa, indicar as clá usulas contratuais
pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito,  as respectivas
correções;
7.11.3 - Emitir Termo Detalhado para efeito de rece bimento definitivo dos
serviços prestados, com base nos relatórios e docum entações apresentadas; e
7.11.4 - Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o
valor exato dimensionado pela fiscalização.
7.11.5 - Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e paga mento, no valor
dimensionado pela fiscalização e gestão.
7.12 - No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à
dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observ ado o teor do   art. 143
da Lei nº 14.133, de 2021 , comunicando-se à empresa para emissão de Nota
Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da ex ecução do objeto, para
efeito de liquidação e pagamento.
7.13 - Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquant o pendente a solução,
pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no
instrumento de cobrança.
7.14 - O recebimento provisório ou definitivo não e xcluirá a
responsabilidade civil pela solidez e pela seguranç a do serviço nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita e xecução do contrato.

Liquidação
7.15 - Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobra nça equivalente, correrá
o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção,
prorrogáveis por igual período, nos termos do   art. 7º, §2º da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 77/2022 .
7.16 - O prazo de que trata o item anterior será re duzido à metade,
mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos cas os de contratações
decorrentes de despesas cujos valores não ultrapass em o limite de que trata
o   inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021
7.17 - Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota
Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais
do documento, tais como:
7.17.1 -  o prazo de validade;
7.17.2 -  a data da emissão;
7.17.3-  os dados do contrato e do órgão contratant e;
7.17.4 - o período respectivo de execução do contra to;
7.17.5 - o valor a pagar; e
7.17.6 - eventual destaque do valor de retenções tr ibutárias cabíveis.
7.18 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/ Fatura, ou circunstância
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sob restada até que o
contratado providencie as medidas saneadoras, reini ciando-se o prazo após a
comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;
7.19 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigator iamente acompanhada da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta   na
Plataforma Licitar Digital  ou, na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos o ficiais ou à
documentação mencionada no   art. 68 da Lei nº 14.133/2021 .
7.20 - Constatando-se, a situação de irregularidade  do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para qu e, no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo pr azo, apresente sua
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério do contratante.



PREFEITURA MUNICIPAL DE MARMELÓPOLIS
Estado de Minas Gerais

7.21 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada
improcedente, o contratante deverá comunicar aos ór gãos responsáveis pela
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadim plência do contratado,
bem como quanto à existência de pagamento a ser efe tuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para g arantir o recebimento de
seus créditos.   

Forma de pagamento
7.21.1 - O pagamento será realizado por meio de ord em bancária, para
crédito em banco, agência e conta corrente indicado s pelo contratado.
7.22.2 - Será considerada data do pagamento o dia e m que constar como
emitida a ordem bancária para pagamento.
7.23.3 - Quando do pagamento, será efetuada a reten ção tributária prevista
na legislação aplicável.
7.23.3.1 - Independentemente do percentual de tribu to inserido na planilha,
quando houver, serão retidos na fonte, quando da re alização do pagamento,
os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.23.4 - O contratado regularmente optante pelo Sim ples Nacional, nos
termos da   Lei Complementar nº 123, de 2006 , não sofrerá a retenção
tributária quanto aos impostos e contribuições abra ngidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado  à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Comp lementar.

Cessão de crédito
7.23.5 - É admitida a cessão fiduciária de direitos  creditícios com
instituição financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos
previstos na   Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho d e 2020 ,
conforme as regras deste presente tópico.
7.23.5.1 - As cessões de crédito não fiduciárias de penderão de prévia
aprovação do contratante.
7.23.6 - A eficácia da cessão de crédito, de qualqu er natureza, em relação
à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao
contrato administrativo.
7.23.7 - Sem prejuízo do regular atendimento da obr igação contratual de
cumprimento de todas as condições de habilitação po r parte do contratado
(cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização
dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e
trabalhista do cessionário, bem como à certificação  de que o cessionário
não se encontra impedido de licitar e contratar com  o Poder Público,
conforme a legislação em vigor, ou de receber benef ícios ou incentivos
fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, co nforme   o art. 12 da Lei
nº 8.429, de 1992 , tudo nos termos do   Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.
7.23.8 - O crédito a ser pago à cessionária é exata mente aquele que seria
destinado à cedente (contratado) pela execução do o bjeto contratual,
restando absolutamente incólumes todas as defesas e  exceções ao pagamento e
todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito c omum aplicáveis no
regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos
administrativos, incluindo a possibilidade de pagam ento em conta vinculada
ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato ge rador, quando for o
caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos ca usados à Administração.
7.23.9 - A cessão de crédito não afetará a execução  do objeto contratado,
que continuará sob a integral responsabilidade do c ontratado.

8 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
8.1 - Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
8.1.2 - O fornecedor será selecionado por meio da r ealização de
procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, so b a forma ELETRÔNICA,
com adoção do critério de julgamento pelo   MENOR PREÇO POR ITEM.

9 - EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
9.1 - Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes
requisitos:
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9.1.1 - Habilitação jurídica
9.1.1.1 -   Empresário individual:  inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva  sede;   
9.1.1.2 - Microempreendedor Individual - MEI:  Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitaçã o ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empree ndedor ;   
9.1.1.3 - Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou
sociedade identificada como empresa individual de r esponsabilidade limitada
- EIRELI:  inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrat o social no
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhada de documento comprobat ório de seus
administradores;
9.1.1.4 - Sociedade empresária estrangeira:  portaria de autorização de
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficia l da União e arquivada
na Junta Comercial da unidade federativa onde se lo calizar a filial,
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será c onsiderada como sua
sede, conforme Instrução   Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020 .
9.1.1.5 - Sociedade simples:   inscrição do ato constitutivo no Registro
Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, ac ompanhada de documento
comprobatório de seus administradores;
9.1.1.6- Filial, sucursal ou agência de sociedade s imples ou empresária:
inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal o u agência da sociedade
simples ou empresária, respectivamente, no Registro  Civil das Pessoas
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercan tis onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz
9.1.1.8 - Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as
alterações ou da consolidação respectiva.

9.1.2 - Habilitação fiscal, social e trabalhista
9.1.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional d e Pessoas Jurídicas ou
no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
9.1.2.2 - Prova de regularidade fiscal perante a Fa zenda Nacional, mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pel a Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral d a Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários f ederais e à Dívida Ativa
da União (DAU) por elas administrados, inclusive aq ueles relativos à
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de
outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal d o Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
9.1.2.3 - Prova de regularidade com o Fundo de Gara ntia do Tempo de Serviço
(FGTS);
9.1.2.4 - Prova de inexistência de débitos inadimpl idos perante a Justiça
do Trabalho, mediante a apresentação de certidão ne gativa ou positiva com
efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da C onsolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º  de maio de 1943;
9.1.2.5 - Prova de inscrição no cadastro de contrib uintes   Municipal
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertin ente ao seu ramo de
atividade e compatível com o objeto contratual;   
9.1.2.6 - Prova de regularidade com a Fazenda   Municipal    do domicílio ou
sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo ex ercício contrata ou
concorre;
9.1.2.7 - Caso o fornecedor seja considerado isento  dos tributos   Municipais
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar  tal condição mediante a
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do  seu domicílio ou sede,
ou outra equivalente, na forma da lei.
9.1.2.8 - O fornecedor enquadrado como microempreen dedor individual que
pretenda auferir os benefícios do tratamento difere nciado previstos na Lei
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos
cadastros de contribuintes estadual e/ou municipal.

9.1.3 - Qualificação Econômico-Financeira
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9.1.3.1 - Certidão negativa de falência expedida pe lo distribuidor da sede
do fornecedor -   Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II );

9.1.4 - Qualificação Técnica
9.1.4.1 - A PENAS PARA PARTICIPANTES DOS ITENS 03, 05, 09, 10, 11, 12, 13,
14, 15, 17, 18, 19, 20     - Apresentar a prova de inscrição no CREA, CAU e/o u
CFT da empresa licitante, para este tipo de prestaç ão de serviços.
Apresentar o comprovante de registro no CREA, CAU e /ou CFT do profissional
que responsabilizará pela prestação de serviços. Ap resentar a CAT -
Certidão de Acervo Técnico do profissional que resp onsabilizará pela
prestação dos serviços, demonstrando que o mesmo te nha executado serviços
iguais, assemelhados ou superiores ao licitado.

9.1.5 - Declarações
9.1.5.1 - Declaração formal de disponibilidade de r ecursos humanos e
materiais, equipamentos e ferramentas, necessários ao cumprimento do objeto
desta licitação.   

10 - ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
10.1 - O custo estimado total da contratação é de   R$   1.129.855,32  (Um
Milhão e Cento e Vinte e Nove Mil e Oitocentos e Ci nquenta e Cinco Reais e
Trinta e Dois Centavos), conforme custos apostos na  tabela acima.

11 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1 - A contratação será atendida pela seguinte do tação:
Dotação Orçamentária Descrição da Dotação Orçamentária
02.07.01.13.392.0012.2061.33903900 Promoção de Festas e Eventos Culturais no

Município Outros Serviços De Terceiros -
Pessoa Jurídica
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APÊNCICE DO ANEXO I - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Objeto: Registro de preços para futuras e eventuais  contratações de
empresas especializadas na prestação de serviços de  locação de equipamentos
de infraestrutura para realização de eventos promov idos pela prefeitura.    

1- DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE   
1.1-   A contratada se faz necessária para a realiz ação dos eventos que são
promovidos pela Prefeitura, que acontecem de acordo  com o Calendário de
Eventos que é definido pela Secretaria de Cultura e  Turismo.   A
Administração julga pertinente a utilização do Sist ema de Registro de
Preços conforme Art. 3º do Decreto Federal 11.462 d e 31/03/2023, sendo esta
mais viável para a aquisição dos itens durante o pe ríodo de vigência da Ata
de registro de preços.
Pelo motivo de alguns quantitativos terem sido insu ficientes no exercício
passado, houve a necessidade do acréscimo de alguns  itens para garantir uma
boa execução nos eventos promovidos pela prefeitura :
Na planilha que segue os itens relacionados sofrera m mudança à maior:
Item 01 –  Por haver instabilidade da rede elétrica se faz ne cessário a
utilização do gerador de energia 180 KVA na maioria  dos 19 dias de eventos
que acontecerão ao longo do primeiro semestre de 20 24.
Item 02  - LOCAÇÃO DE SONORIZAÇÃO PROFISSIONAL E ILUMINAÇÃO  DE PALCO
Sonorização e Iluminação: Grande Porte – foram util izados todo o
quantitativo no exercício passado tendo sido insufi ciente para o término do
exercício.

Item 02 -   LOCAÇÃO DE SONORIZAÇÃO PROFISSIONAL E ILUMINAÇÃO DE PALCO
Sonorização e Iluminação: Médio Porte – foram utili zados todo o
quantitativo no exercício passado tendo sido insufi ciente para o término do
exercício.

Item 09 -   Locação de Tenda 8 x 8m  - ao final do exercício ve rificou-se a o
quantitativo foi insuficiente.

Item 13 -   Palco 8 x 6m - ao final do exercício verificou-se a  o
quantitativo foi insuficiente.

Item 14 -   Passarela formato em “T” – foram inseridos no calen dário da
prefeitura mais  eventos que necessitarão de maior quantitativo desse item.

Item 15 -   Boxstruss de entrada, divulgação e backdroop – no e xercício
passado foi utilizada a totalidade do quantitativo verificando
insuficiência necessitando de acréscimo.

2 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO   
2.1 – E empresa contratada deverá possuir a devida documentação para a
comercialização dos itens do objeto.
2.2 – A estrutura que compõe o objeto deverá ser in stalada com 72 horas de
antecedência do inicio do evento.

3 – LEVANTAMENTO DE MERCADO   
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3.1 – Para a solução da necessidade apontada, pode se haver:
Os itens descritos no objeto são os que melhores qu e atendem a necessidade
para a concretude do evento, uma vez que envolve el ementos culturais do
município representando uma tradição em sua realiza ção.

4 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO   
4.1 – A contratação de empresa para montagem de est rutura para a realização
dos Eventos é a melhor que atende a demanda propost a pela Secretaria
Municipal de Cultura e Turismo em sua totalidade, d e forma a ofertar, todo
o apoio técnico e cultural necessário para a realiz ação do evento.

5 – ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES   
5.1 – Discrição do objeto e quantitativo.   

DESCRIÇÃO UNIDADE QTDE Valor
Unitário

Valor
Total

Locação de gerador de energia 180
KVA

Diária 12 3.933,33 47.199,96

Sonorização e Iluminação: Grande
Porte

LOCAÇÃO DE SONORIZAÇÃO PROFISSIONAL
E ILUMINAÇÃO DE PALCO

Diária 8 16.000,00 128.000,00

Sonorização e Iluminação: Médio
Porte

LOCAÇÃO DE SONORIZAÇÃO PROFISSIONAL
E ILUMINAÇÃO DE PALCO

Diária 20 7.833,33 156.666,66

Sonorização e Iluminação: Pequeno
Porte

LOCAÇÃO DE SONORIZAÇÃO PROFISSIONAL
E ILUMINAÇÃO DE PALCO

Diária 20 3.500,00 70.000,00

Telão e projetor multimídia
Diária 5 1.950,00 9.750,00

Painel de Led Outdoor 6 x 3m Diária 5 6.777.78 33.888,90

Painel de Led Outdoor 4 x 2m
Diária 12 4.000,00 48.000,00

Locação de Tenda 4 x 4m
Diária 120 443,33 53.199,60

Locação de Tenda 8 x 8m
Diária 20 1733,33 34.666,60

Locação de Tenda 10 x 10m
Diária 12 1.602,26 19.227,12

Locação de Banheiro Químico Diária 220 416,67 91.667,40

Palco 10 x 12m
Diária 8 7.407,08 59.256,64

Palco 8 x 6m
Diária 25 4.862,29 121.557,25

Passarela formato em “T”
Diária 8 3233,33 25.866,64

Boxstruss de entrada, divulgação e
backdroop Metro 160 83,32 13.331,20

Jogo de mesa Diária 200 18,72 3.744,00
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Palco em praticáveis 6 x 4m
Diária 10 2.150,00 21.500,00

Grade contenção (Gradil) Diária 1000 45,00 45.000,00

Locação de Tenda 17x8m
Diária 06 10.333,33 61.999,99

Camarim de Octanorm
Diária 08 10.666,67 85.333,36

Valor Total 1.129.855,32

DESCRIÇÃO COMPLETA

Gerador de Energia 180 KVA:  Gerador de energia móvel à Diesel com cabine,
incluindo combustível, com capacidade mínima de 180  KVA, trifásicos, tensão
440/380/220/l10 VAC, 60 Hz, disjuntor de proteção, silenciado em nível de
ruído sonoro de 32 db @ 1,5 metros, acoplado a um c aminhão por meio de
grampos fixados no chassi para transporte rápido, c om 02 jogos de cabos de
95mm/4Iances/25 metros flexíveis (95mm x 4 x 25m), quadro de barramento de
cobre para conexão intermediária com isoladores e c have reversora para duas
fontes de energia elétrica dimensionada de acordo c om a potência de grupo
gerador, incluindo custo de montagem com ponto de a terramento para proteção
composto de 01 (uma) haste de cobre de 3 metros de comprimento, com
cordoalha de cobre nu 16 mm2 no mínimo, com 5 metro s com conectores.   

Sonorização e Iluminação - Grande Porte: SERVIÇO DE  SONORIZAÇÃO
PROFISSIONAL E ILUMINAÇÃO DE PALCO:  Locação, transporte, montagem e
desmontagem de serviço de sonorização profissional e Iluminação de palco,
contendo:
P.A: 16 Caixas de definição com 2, 3 ou 4 vias, 16 Caixas de sub grave, com
2 falantes de 18" com 800 W cada- Amplificadores co mpatíveis ao sistema- 01
Console de  48 canais digital:- 01 Processador, 01 Main Power, cabeamentos   
de AC e áudio para todo o sistema.
Monitor: - 01 Console de no mínimo 32 canais digita l, Back Line: - 04
Caixas (Side L/R) sendo 2 de definição, 2 de sub gr ave, com amplificadores
compatíveis - 04 Caixas Spot com amplificadores com patíveis - 01 Cubo de
Contra - Baixo c/ 4 auto -  falantes de 10 ", 1 aut o - falante de 15” - 01
Cubo de Guitarra 200 watts - 01 Sistema de fone 8 V ias - 01 Kit de
microfones para bateria - 01 Kit de microfone para percussão - 15
Microfones de voz - 02 Microfones sem fio - 10 Dire ct Box - 20 Pedestais -
10 Garras - 08 Praticáveis em alumínio, medida 2x1 m cada,- Cabeamentos
para todo o sistema.
 Sistema de Iluminação:   
- 16  canhões LED RGBW de no mínimo  3 W   
- 12  moving head, Bean mínimo 5R   
- 12 Par 64 foco 5, com gelatinas
- 04 Strobo  atômic 3.000
- 04 Elipsoidal   
- 04 Mini Brute de 4 lâmpadas    
- 01  Main Power contendo Rack com no mínimo 12 Can ais de  dimmer, 01  Rack
Pro Power no mínimo 12 Canais, 01  Spliter   
- 01 Console DMX avolite   
- 02 Máquina de fumaça 3.000 watts
Treliças em Alumínio, formato Grid de acordo com as  dimensões do palco e
rider técnico. (talhas/pau de carga/cintas/bases /p arafusos), para montagem
de toda estrutura de iluminação.

Sonorização e Iluminação - Médio Porte: SERVIÇO DE SONORIZAÇÃO PROFISSIONAL
E ILUMINAÇÃO DE PALCO:  Locação, transporte, montagem e desmontagem de
serviço de sonorização profissional e Iluminação de  palco, contendo:
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P.A:
- 04 Caixas de Definição 2 ou 3 vias com no mínimo 500 Watts cada.
- 04 Caixas de Subgrave, com no mínimo 2 alto-falan tes de 18” 800 Watts
cada.
- Amplificadores compatíveis ao sistema
- 01 Processador   
- 01 Console 32 Canais Digital.
Back Line :   
- 02 Caixas Spot com no mínimo 1 alto-falante de 12 ” ou 15” e 1 Drive, 600
Watts cada, com amplificadores compatíveis
- 01 Cubo para monitor de Guitarra
- 01 Cubo para monitor de Contra - Baixo
- 01 Sistema de fone com no mínimo 4 vias   
- 01 Kit de microfones para bateria   
- 01 Kit de microfones para percussão
- 10 Microfones para vocal e instrumentos
- 01 Microfone sem fio
- 10 Direct Box
- 15 Pedestais
- 05 Garras
- Main Power
- Cabeamentos necessários
Sistema de Iluminação:
- 10 Canhões Par Led 3 Watts RGBW
- 04 Moving Head  Beam 5R
- 01 Máquina de fumaça
- 02 Mini Brute
- 01 Mesa DMX   
- 01 Main Power
Treliças em Alumínio, formato Grid de acordo com as  dimensões do palco e
rider técnico. (talhas/pau de carga/cintas/bases /p arafusos), para montagem
de toda estrutura de iluminação.
- Cabeamentos necessários

Sonorização e Iluminação - Pequeno Porte: SERVIÇO D E SONORIZAÇÃO
PROFISSIONAL E ILUMINAÇÃO DE PALCO:  Locação, transporte, montagem e
desmontagem de serviço de sonorização profissional e Iluminação de palco,
contendo:
- 02 caixas de definição de no mínimo 500 watts
- 02 caixas de sub grave 1 auto falante de 18” 600 watts
- Amplificadores compatíveis   
- 01 console de 12 canais
- 01 Monitor
Cabeamentos necessários   
- 5 Microfones de voz
- 1 Microfone sem fio
- 10 Pedestais
Iluminação
- 4 canhões led 3 watts RGBW

Telão e projetor multimídia
Kit de projeção contendo Data - show com luminosida de de 2300 lumens
mínima resolução de 1400 x 1050 pixels, Telão de pr ojeção respectivo
mínimo de 2,00 m altura x 2,00 m largura, Notebook para a publicação das
imagens com conexões próprias. Voltagem 110/220V.

Painel de Led Outdoor 6 x 3m
(Podem ser instalados ao ar livre) de alta resoluçã o, sendo no mínimo P4mm,
composição do pixel SMD, brilho de 6500nits, medind o 6m x 3m, composto por
placas de 50cm X 100cm, permitindo assim a montagem  da tela em diversos
formatos, bem como a processadora capaz de receber diversos tipos de
conexões de entrada além de notebook, com softwares  próprios para
transmissão de vídeos e imagens no telão. Montados em estrutura de treliça
Box alumínio, estaqueada com conjunto de cintas e c atraca em altura a ser
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definidos pela contratante. O serviço compreendendo  a instalação/
desinstalação e operação do painel por operador téc nico. (medindo 6x3) no
total de 18 placas.

Painel de Led Outdoor 4 x 2m
(Podem ser instalados ao ar livre) de alta resoluçã o, sendo no mínimo P4,
composição do pixel SMD, brilho de 6500nits, medind o 4m x 2m, composto por
placas de 50cm X 100cm permitindo assim a montagem da tela em diversos
formatos, bem como a processadora capaz de receber diversos tipos de
conexões de entrada além de notebook, com softwares  próprios para
transmissão de vídeos e imagens no telão. Montados em estrutura de treliça
box alumínio, estaqueada com conjunto de cintas e c atraca em altura a ser
definidos pela contratante. O serviço compreendendo  a instalação/
desinstalação e operação do painel por operador téc nico.

Locação de Tenda 4,0 x 4,0m:   Locação, transporte, montagem e desmontagem de
tendas, fechamento lateral com placa de 1,3m de alt ura e restante em lona e
frente com balcão, com coberturas em lona branca bl ack-out estilo
piramidal, com base em estrutura metálica constituí da e composta de calhas
inteiriças laterais para captação e escoamento de á gua e abertura superior
com protetor triangular tipo chapéu para evasão de ar quente. Altura de
3,50 metros em seus pés de sustentação lateral comp osta de extensão de
barraca 4x4m para abrigar as mesas.

Locação Tenda 8,0 X 8,0 : Locação, transporte, montagem e desmontagem de
tendas, cobertura com lona, estilo piramidal duas á guas ou chapéu de bruxa,
com base em estrutura metálica medindo 8,0m x 8,0m,  com calhas laterais
treliçadas para captação de água. Altura de 3m nos pés de sustentação. As
tendas devem conter  base metálica, apresentando bo m estado de conservação

Locação de Tenda 10 x 10m:  Locação, transporte, montagem e desmontagem  de
tendas, cobertura com lona, estilo piramidal duas á guas ou chapéu de bruxa,
com base em estrutura metálica medindo 10m x 10m, c om calhas laterais
treliçadas para captação de água. Altura de 3m nos pés de sustentação. As
tendas devem conter base metálica, apresentando bom  estado de conservação

Locação de Banheiro Químico:  Locação, transporte, montagem e desmontagem de
banheiro químico individual, portátil com dimensões  mínimas de 1,16m de
frente por 1,22m de fundo por 2,10m de altura, comp osto de caixa de coleta
de dejetos, porta papel higiênico, fechamento com i dentificação de ocupado
para uso de público em geral, com manutenção e limp eza diária. Incluso
fornecimento de rolos de papel higiênico.

Palco 12 x 10m:  Locação, transporte, montagem e desmontagem de pal co em
estrutura treliçada tubular de 3 polegadas, nas dim ensões de 12m de frente
x 10m de profundidade, cobertura em lona branca MP1 500BOf-47 anti-chama,
com altura mínima do chão de 2,0m mínimo de altura da estrutura 11 metros,
pé direito de 6 metros, com piso em madeira naval, fechamento de fundo e
laterais em tela de sombreamento, acabamento (saia do palco) nas laterais
entre o piso e solo.
02 (duas) Torres Fly,
01 escada de acesso com corrimão, 02 camarins 4x4,
RT engenheiro
House Mix 4,5 x 3 metros   

Palco 8 x 6m : Locação, transporte, montagem e desmontagem de pa lco em
estrutura treliçada, nas dimensões de 8m de frente x 6m de profundidade,
cobertura em lona branca anti-chama, com altura mín ima do chão de 1,5m, com
piso em madeira naval, 02 (duas) Torres Fly, 01 esc ada de acesso com
corrimão, 01 camarin 4x4, fechamento de fundo e lat erais em tela de
sombreamento, acabamento (saia do palco) nas latera is entre o piso e solo.
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Passarela em “T”:   Locação de tablado/piso em estrutura meta �lica em formato
"T" de passarela com chapas de madeirit 20mm medind o 2,20mx4,40 m +
6,60mx2,20m com regulagem de altura encarpetado.

BOXSTRUSS:   Locação, montagem e desmontagem de esturutras pórti cos (box
truss) de entrada, divulgação e backdroop (estrutur a aluminio q30).
Montagem conforme local e layout a serem informadas  torres de 5,00m, torres
de 4,00m, torres de 3,50m, torres de 3,00m, torres de 2,50m, torres de
2,00m, torres de 1,50m, torres de 1,00m, torres de 0,50m, torres de 0,20m,
círculos treliçados com diâmetro interno de 3,00m, Cubos de 3 faces 45°,
dobradiças articuláveis, cubo de 5 faces, cubos com  inclinações de 22,5°,
base/sapatas, pau de carga, sleeve 4 faces r16, sis tema de ancoragem em
cabo de aço e/ou cintas catracas. Valores por metro /acessório

Jogo de Mesa:   Locação, transporte, montagem e desmontagem de jogo  de mesa
contendo 1 mesa e 4 cadeiras sendo cadeira, plástic o resistente, de
propileno virgem, cor branca, sem braço, empilhável , com proteção UV, com
dimensões aproximadas entre 85 cm e 90 cm de altura  (referência - do
encosto ao chão), 40 cm a 45 cm de altura (referênc ia - do acento ao chão),
38 cm a 42 cm de comprimento (referência - entre os   pés) e 38 cm a 45 cm
de largura (referência - acento e encosto) certific adas pelo INMETRO,
conforme Portaria nº 461/2013 e Mesa adulto, quadra da, plástico resistente,
de polipropileno virgem, cor branca, empilhável, co m proteção UV, com
dimensões aproximadas entre 60 cm a 70 cm de compri mento e 60 cm e 70 cm de
largura

Palco em praticáveis 6 x 4:   Locação, transporte, montagem e desmontagem de
palco em praticáveis de 0,50 m de altura, com medid a total de 6,00 x 4,00m,
com forração em carpete na cor escura (preferencial mente na cor preta ou
cinza), 01 escadas laterais e 01 rampa de acesso na  lateral, com guarda
corpo, atendendo as normas de acessibilidade da ABN T NBR 9050.

GRADE DE CONTENÇÃO (Gradil):  Em metal, com pés, medida 2m x 1,20m.   

Locação de Tenda:  Tenda na medida 17x8m de treliça, com cobertura
transparente, estilo duas águas.

Camarim de Octanorm:   Camarim equipado – Coberto com tenda tipo
pirâmide/chapéu de bruxa, medindo: 5x5 metros, na c or branca, sem furo, com
calha, com fechamento nas 03 (três) laterais. Camar im medindo 4x4m em
material octanorm, na cor branca nos quatro lados, com piso elevado a no
mínimo 20 cm do chão em madeira e carpete (preto), porta contendo fechadura
com chave maçaneta. O camarim deverá ser mobiliado com Caixa Térmica, 01
sofá de 03 lugares, 01 arara de roupa, 01 espelho d e corpo inteiro e 02
mesas com 04 cadeiras, 02 tomadas sendo 01 de 110V e outra de 220V e
iluminação com lâmpadas econômicas de led.   

6 – ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO   
6.1 – A estimativa de preço de vários itens que com põem o objeto foram
feitas em banco de preço da licitar digital.   
6.2 – Já alguns itens o valor de locação encontrado  no banco de preço e em
contratos de outras entidades apresentaram-se acima  dos valores praticado
na região. Por isso, o responsável realizou pesquis a de preço via e-mail
com fornecedores e verificou-se uma melhora nos val ores consequentemente
trazendo economia para o município.
6.3 – Os documentos que compõe a pesquisa de preço segue anexo e este
documento.

7 – JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO   
7.1 – A prestação do serviço se dará parceladamente  conforme calendário de
festas e eventos, com supervisão da Secretaria Muni cipal de Cultura e
Turismo.
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8 – CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES   
8.1 – Não dispõe de contratações correlatas ou inte rdependentes para a
execução do objeto.    

9 – ALINHAMENTO COM ORÇAMENTO E PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAIS
9.1 – O plano de contratações anuais encontra se em  fase de elaboração,
sendo este ainda dispensável pela legislação. O pre sente objeto encontra se
previsto no orçamento 2024 do município.   

10 – PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO
10.1 – A execução contratual, fruto do objeto este estudo, não necessita e
providencias prévia a serem dispendidas pela admini stração.

11 - IMPACTOS AMBIENTAIS   
11.1 – A contratação não possibilita impactos ambie ntais.

12 – VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO
12.1 – A contratação de empresa para a prestação de  serviço descrito no
objeto é a que melhor atende a necessidade da deman da reportada pela
Secretaria Municipal de Cultura e Turismo, pelo fat o de dispor de toda
estrutura física, técnica necessária à execução.

13 – GARANTIA DOS SERVIÇOS
13.1 - O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na
Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor)
13.2 - Os serviços deverão ser prestados dentro da melhor técnica possível;

14 – DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO E VIGÊNCIA DO CONTRATO
14.1 – Vigência da Contratação: 12 meses a contar d a assinatura da ata,
podendo ser prorrogado nos termos da Lei 14.133/202 1.
14.2 – Endereço da prestação do serviço: Se dará na s dependências e vias
publicas previamente indicadas pela Secretaria de C ultura e Turismo com
antecedência de 05 dias.
14.3- A prestação de serviço se dará após a emissão  da OF, havendo a
necessidade de ser instalado com 96 horas antes da realização do evento.

15 –  CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
15.1 - O pagamento decorrente da concretização do o bjeto desta licitação
será feito em até 10 dias uteis contados da liquida ção da Nota Fiscal e
após a comprovação da execução do objeto licitado n as condições exigidas e
apresentação dos documentos fiscais (Certificado de  Regularidade Fiscal do
FGTS, Certidão Negativa de Débito do INSS e Certidã o Negativa de Débito
Trabalhista).   
15.2 -A licitante adjudicada somente estará apta ao  recebimento das notas
fiscais que se fizerem acompanhar da Ordem de Servi ço (OS) expedidas pelo
departamento de Compras e Licitações.
15.3 -Em caso de irregularidade na emissão da Nota Fiscal/Fatura e dos
documentos fiscais, o prazo de pagamento será conta do a partir de sua
reapresentação, desde que devidamente regularizados .

16 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
16.1 - Zelar pela fiel execução deste ajuste, utili zando-se de todos os
recursos materiais e humanos necessários para tanto .
16.2- Os serviços, dentro da melhor técnica, obedec endo rigorosamente às
normas de segurança pertinentes.
16.3 - Responsabilizar-se por todas as despesas e e ncargos de qualquer
natureza com pessoal necessário à execução do objet o contratual, inclusive
encargos relativos à legislação trabalhista, despes as com transporte,
estadia, alimentação, seguros, acidentes de trabalh o e quaisquer outras
decorrentes dos serviços constantes do presente con trato.
16.4 - Responsabilizar-se por todos os equipamentos , ferramentas e
utensílios a serem empregados e utilizados na execu ção dos serviços, bem
com seu transporte até o local da realização do eve nto.
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16.5 - Assumir inteira responsabilidade civil, admi nistrativa e penal por
quaisquer danos e prejuízos materiais ou pessoais c ausado diretamente ou
por seus empregados ou prepostos, à contratante ou a terceiros.
16.6 - Manter, por todo período da execução contrat ual, as condições que
garantiram a sua habilitação.
16.7 – Garantir a ótima qualidade dos materiais, eq uipamentos, utensílios
utilizados e pessoais qualificado na prestação dos serviços contratados;
16.8 – Responder, a qualquer tempo, pela qualidade do item do objeto
licitado, devendo, inclusive, substitui-lo quando e stiver fora dos padrões
de qualidade, sem prejuízo da aplicação das penalid ades cabíveis.   
16.9 –   -   O serviço/locação deverá ser prestado dentro das ex igências,
condições e especificações contidas neste Termo de Referência, no Edital e
anexos, no Termo de Compromisso - Ata de Registro d e Preços a ser firmado,
obedecendo às delegações da pessoa responsável nome ada pela Contratante
durante o período de realização dos eventos.
16.10 - A montagem do palco, som , iluminação de pa lco , gerador de   
energia , tenda , telão e jogo de mesa serão feitas  em até 96 h antes do
início do evento, permanecendo durante todo o perío do do evento, dentro das
especificações exigidas neste Termo de Referência.
16.11 - Os banheiros químicos serão instalados em a té  12 (doze) horas de
antecedência dos eventos com serviço de manutenção e limpeza no mínimo uma
vez por dia.
16.12 - Os integrantes do serviço de apoio deverão estar no local do evento
devidamente uniformizados, identificados e desarmad os; a saída deverá ser
após o encerramento de cada evento.
16.13 - Todos os testes necessários à boa execução na prestação dos
serviços, deverão ser feitos em até 04(quatro)horas  do início de realização
do evento, a fim de que não ocorram problemas técni cos. Caso algum item
apresente problema durante os testes ou durante o e vento, deverá ser
imediatamente substituído ou restabelecido seu func ionamento, a fim de que
não comprometa o evento.
16.14 - A Contratada deverá disponibilizar os equip amentos na data e hora
combinada com o Contratante e realizar a retirada d os mesmos no prazo de 24
(vinte e quatro) horas depois do término do evento.
16.15 - Correrá por conta da Contratada qualquer in denização por danos
causados à compromitente ou a terceiros, por culpa da mesma, seus
empregados ou representantes decorrentes da prestaç ão dos serviços.
16.16 - Apresentar, até 12 (doze) horas antes do in ício do evento a ART
(Atestado de Responsabilidade Técnica) junto ao CRE A, onde deverão constar
os dados do engenheiro responsável pela montagem da s estruturas.
16.17 - Permitir e facilitar à Fiscalização da Cont ratante, inspeção do
serviço, prestando todas as informações solicitadas  por ela.
16.18 - Informar à Fiscalização da Contratante a oc orrência de quaisquer
atos, fatos ou circunstâncias que possam atrasar ou  impedir a execução do
serviço dentro do prazo requisitado pela Contratant e, sugerindo as medidas
para corrigir a situação.
16.19 - Responsabilizar-se pelo pagamento de encarg os fiscais, tributários,
previdenciários e trabalhistas, resultantes da cont ratação da prestação do
serviço.
16.20 - Manter, durante toda a vigência do Contrato , em compatibilidade com
as obrigações por ela assumidas, todas as condições  de habilitação e
qualificação exigidas na licitação, devendo comunic ar, imediatamente,
qualquer alteração que possa comprometer a manutenç ão do Contrato.
16.21 - A Organização geral do EVENTO (posicionamen to das estruturas,
horário do início e término da competição) será de competência da
CONTRATANTE.
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ANEXO II - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

Processo Licitatório n°00008/2024

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº
......../...., QUE FAZEM ENTRE SI O
MUNICÍPIO DE MARMELÓPOLIS, E A EMPRESA
.......................................
..............      

A ____ , com sede no(a)
................................................... .., na cidade de
...................................... /Estado ...,  inscrito(a) no CNPJ sob
o nº ................................, neste ato re presentado(a) pelo(a)
......................... (cargo e nome),  doravant e denominado
CONTRATANTE, e o(a) ..............................,  inscrito(a) no CNPJ/MF
sob o nº ............................, sediado(a) n a
..................................., doravante desi gnado CONTRATADO, neste
ato representado(a) por ........................... ....... (nome e função
no contratado), conforme atos constitutivos da empr esa   OU procuração
apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº
.............................. e em observância às disposições da   Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021 , e demais legislação aplicável, resolvem
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente d o Pregão Eletrônico n.
.../..., mediante as cláusulas e condições a seguir  enunciadas.

1- CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II )
1.1 - O objeto do presente instrumento é a ________ ______, nas condições
estabelecidas no Termo de Referência.

1.2 - Objeto da contratação:

ITEM
ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

1

2

3

...

DESCRIÇÃO COMPLETA

1.3 - Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
a) O Termo de Referência;
b) O Edital da Licitação;
c) A Proposta do contratado;
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d) Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2 - CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1 - O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze)meses a contar da
data da assinatura do contrato, na forma do   artig o 105 da Lei n° 14.133, de
2021.
2.1.2 - O prazo de vigência será automaticamente pr orrogado,
independentemente de termo aditivo, quando o objeto  não for concluído no
período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de
culpa do contratado, previstas neste instrumento.
2.1.3  -    A prorrogação de que trata este item é condicionada  ao ateste,
pela autoridade competente, de que as condições e o s preços permanecem
vantajosos para a Administração, permitida a negoci ação com o contratado.

3- CLÁUSULA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e
XVIII)
3.1 - O regime de execução contratual, os modelos d e gestão e de execução,
assim como os prazos e condições de conclusão, entr ega, observação e
recebimento do objeto constam no Termo de Referênci a, anexo a este
Contrato.

4 - CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5 - CLÁUSULA QUINTA - PREÇO
5.1 - O valor total da contratação é de R$......... . (.....)
5.2 - No valor acima estão incluídas todas as despe sas ordinárias diretas e
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclus ive tributos e/ou
impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenc iários, fiscais e
comerciais incidentes, taxa de administração, frete , seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da co ntratação.
5.3 - O valor acima é meramente estimativo, de form a que os pagamentos
devidos ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6 - CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI )
6.1 - O prazo para pagamento ao contratado e demais  condições a ele
referentes encontram-se definidos no Termo de Refer ência, anexo a este
Contrato.

7 - CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)
7.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis.
7.2 - Após o interregno de um ano, e independenteme nte de pedido do
contratado, os preços iniciais serão reajustados, m ediante a aplicação,
pelo contratante, do índice   IGP-M exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualid ade.
7.3  - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o in terregno mínimo de um
ano será contado a partir dos efeitos financeiros d o último reajuste.
7.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índ ice (s) de
reajustamento, o contratante pagará ao contratado a  importância calculada
pela última variação conhecida, liquidando a difere nça correspondente tão
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo (s).   
7.5 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizad o(s) para reajuste
será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
7.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reaj ustamento venha(m) a ser
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais s er utilizado(s),
será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier (em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.
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7.7- Na ausência de previsão legal quanto ao índice  substituto, as partes
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do  preço do valor
remanescente, por meio de termo aditivo.   
7.8 - O reajuste será realizado por apostilamento.

8 - CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (ar t. 92, X, XI e XIV )
8.1 - São obrigações do Contratante:
8.1.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações  assumidas pelo
Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
8.1.2 - Receber o objeto no prazo e condições estab elecidas no Termo de
Referência;
8.1.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou
incorreções verificadas no objeto fornecido, para q ue seja por ele
substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
8.1.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contr ato e o cumprimento das
obrigações pelo Contratado;
8.1.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fi scal no que pertine à
parcela incontroversa da execução do objeto, para e feito de liquidação e
pagamento, quando houver controvérsia sobre a execu ção do objeto, quanto à
dimensão, qualidade e quantidade, conforme o   art.  143 da Lei nº 14.133, de
2021;
8.1.6 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao
fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições  estabelecidos no
presente Contrato;
8.1.7 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.1.8 - Cientificar o órgão de representação judici al da Prefeitura de
Marmelópolis para adoção das medidas cabíveis quand o do descumprimento de
obrigações pelo Contratado;
8.1.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas a s solicitações e
reclamações relacionadas à execução do presente Con trato, ressalvados os
requerimentos manifestamente impertinentes, meramen te protelatórios ou de
nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.1.10 -  A Administração terá o prazo de    05 (cinco) dias úteis, a contar
da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação
motivada, por igual período.   
8.1.11 - Responder eventuais pedidos de reestabelec imento do equilíbrio
econômico-financeiro feitos pelo contratado no praz o máximo de 05 (cinco)
dias úteis.
8.1.12 - Notificar os emitentes das garantias quant o ao início de processo
administrativo para apuração de descumprimento de c láusulas contratuais.
8.1.13 - A Administração não responderá por quaisqu er compromissos
assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do
contrato, bem como por qualquer dano causado a terc eiros em decorrência de
ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou  subordinados.

9 - CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
9.1.1 - Zelar pela fiel execução deste ajuste, util izando-se de todos os
recursos materiais e humanos necessários para tanto .
9.1.2- Os serviços, dentro da melhor técnica, obede cendo rigorosamente às
normas de segurança pertinentes.
9.1.3 - Responsabilizar-se por todas as despesas e encargos de qualquer
natureza com pessoal necessário à execução do objet o contratual, inclusive
encargos relativos à legislação trabalhista, despes as com transporte,
estadia, alimentação, seguros, acidentes de trabalh o e quaisquer outras
decorrentes dos serviços constantes do presente con trato.
9.1.4 - Responsabilizar-se por todos os equipamento s, ferramentas e
utensílios a serem empregados e utilizados na execu ção dos serviços, bem
com seu transporte até o local da realização do eve nto.
9.1.5 - Assumir inteira responsabilidade civil, adm inistrativa e penal por
quaisquer danos e prejuízos materiais ou pessoais c ausado diretamente ou
por seus empregados ou prepostos, à contratante ou a terceiros.
9.1.6 - Manter, por todo período da execução contra tual, as condições que
garantiram a sua habilitação.
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9.1.7 – Garantir a ótima qualidade dos materiais, e quipamentos, utensílios
utilizados e pessoais qualificado na prestação dos serviços contratados;
9.1.8 – Responder, a qualquer tempo, pela qualidade  do item do objeto
licitado, devendo, inclusive, substitui-lo quando e stiver fora dos padrões
de qualidade, sem prejuízo da aplicação das penalid ades cabíveis.   
9.1.9 –   -   O serviço/locação deverá ser prestado dentro das ex igências,
condições e especificações contidas neste Termo de Referência, no Edital e
anexos, no Termo de Compromisso - Ata de Registro d e Preços a ser firmado,
obedecendo às delegações da pessoa responsável nome ada pela Contratante
durante o período de realização dos eventos.
9.1.10 - A montagem do palco, som , iluminação de p alco , gerador de   
energia , tenda , telão e jogo de mesa serão feitas  em até 96 h antes do
início do evento, permanecendo durante todo o perío do do evento, dentro das
especificações exigidas neste Termo de Referência.
9.1.11 - Os banheiros químicos serão instalados em até  12 (doze) horas de
antecedência dos eventos com serviço de manutenção e limpeza no mínimo uma
vez por dia.
9.1.12 - Os integrantes do serviço de apoio deverão  estar no local do
evento devidamente uniformizados, identificados e d esarmados; a saída
deverá ser após o encerramento de cada evento.
9.1.13 - Todos os testes necessários à boa execução  na prestação dos
serviços, deverão ser feitos em até 04(quatro)horas  do início de realização
do evento, a fim de que não ocorram problemas técni cos. Caso algum item
apresente problema durante os testes ou durante o e vento, deverá ser
imediatamente substituído ou restabelecido seu func ionamento, a fim de que
não comprometa o evento.
9.1.14 - A Contratada deverá disponibilizar os equi pamentos na data e hora
combinada com o Contratante e realizar a retirada d os mesmos no prazo de 24
(vinte e quatro) horas depois do término do evento.
9.1.15 - Correrá por conta da Contratada qualquer i ndenização por danos
causados à compromitente ou a terceiros, por culpa da mesma, seus
empregados ou representantes decorrentes da prestaç ão dos serviços.
9.1.16 - Apresentar, até 12 (doze) horas antes do i nício do evento a ART
(Atestado de Responsabilidade Técnica) junto ao CRE A, onde deverão constar
os dados do engenheiro responsável pela montagem da s estruturas.
9.1.17 - Permitir e facilitar à Fiscalização da Con tratante, inspeção do
serviço, prestando todas as informações solicitadas  por ela.
9.1.18 - Informar à Fiscalização da Contratante a o corrência de quaisquer
atos, fatos ou circunstâncias que possam atrasar ou  impedir a execução do
serviço dentro do prazo requisitado pela Contratant e, sugerindo as medidas
para corrigir a situação.
9.1.19 - Responsabilizar-se pelo pagamento de encar gos fiscais,
tributários, previdenciários e trabalhistas, result antes da contratação da
prestação do serviço.
9.1.20 - Manter, durante toda a vigência do Contrat o, em compatibilidade
com as obrigações por ela assumidas, todas as condi ções de habilitação e
qualificação exigidas na licitação, devendo comunic ar, imediatamente,
qualquer alteração que possa comprometer a manutenç ão do Contrato.
9.1.21 - A Organização geral do EVENTO (posicioname nto das estruturas,
horário do início e término da competição) será de competência da
CONTRATANTE.

10 - CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGP D
10.1 - As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, d e 14 de agosto de 2018
(LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenh am acesso em razão do
certame ou do contrato administrativo que eventualm ente venha a ser
firmado, a partir da apresentação da proposta no pr ocedimento de
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.   
10.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utiliza dos para as finalidades
que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-f é e com os princípios do
art. 6º da LGPD.   
10.3 - É vedado o compartilhamento com terceiros do s dados obtidos fora das
hipóteses permitidas em Lei.
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10.4 - A Administração deverá ser informada no praz o de 5 (cinco) dias
úteis sobre todos os contratos de suboperação firma dos ou que venham a ser
celebrados pelo Contratado.   
10.5 - Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é
dever do contratado eliminá-los, com exceção das hi póteses do art. 16 da
LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade d e guarda de documentação
para fins de comprovação do cumprimento de obrigaçõ es legais ou contratuais
e somente enquanto não prescritas essas obrigações.    
10.6 - É dever do contratado orientar e treinar seu s empregados sobre os
deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes  da LGPD.   
10.7 - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o
cumprimento dos deveres da presente cláusula, perma necendo integralmente
responsável por garantir sua observância.
10.8 - O Contratante poderá realizar diligência par a aferir o cumprimento
dessa cláusula, devendo o Contratado atender pronta mente eventuais pedidos
de comprovação formulados.   
10.9 - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado  pelo Contratante,
prorrogável justificadamente, quaisquer informações  acerca dos dados
pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto  a eventual descarte
realizado.   
10.10 - Bancos de dados formados a partir de contra tos administrativos,
notadamente aqueles que se proponham a armazenar da dos pessoais, devem ser
mantidos em ambiente virtual controlado, com regist ro individual rastreável
de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada  acesso, data, horário e
registro da finalidade, para efeito de responsabili zação, em caso de
eventuais omissões, desvios ou abusos.    
10.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser de senvolvidos em formato
interoperável, a fim de garantir a reutilização des ses dados pela
Administração nas hipóteses previstas na LGPD.   
10.11 - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos
pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando  indicado pela
autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou
recomendações, editadas na forma da LGPD.   
10.12 - Os contratos e convênios de que trata o § 1 º do art. 26 da LGPD
deverão ser comunicados à autoridade nacional.   

11 -    CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art . 92, XII e XIII )
11.1 -  Não haverá exigência de garantia contratual  da execução.
11.2 - A garantia de execução é independente de eve ntual garantia do
produto prevista especificamente no Termo de Referê ncia.

12 - CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art.
92, XIV )
12.1 - Comete infração administrativa, nos termos d a   Lei nº 14.133, de
2021, o contratado que:

  a) der causa à inexecução parcial do contrato;
  b)der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave
dano à Administração ou ao funcionamento dos serviç os públicos ou ao
interesse coletivo;
  c)der causa à inexecução total do contrato;
  d)ensejar o retardamento da execução ou da entreg a do objeto da
contratação sem motivo justificado;
  e)apresentar documentação falsa ou prestar declar ação falsa
durante a execução do contrato;
  f)praticar ato fraudulento na execução do contrat o;
  g)comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude  de qualquer
natureza;
  h)praticar ato lesivo previsto no   art. 5º da Le i nº 12.846, de
1º de agosto de 2013 .
12.2 - Serão aplicadas ao contratado que incorrer n as infrações acima
descritas as seguintes sanções:
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  i)Advertência , quando o contratado der causa à inexecução
parcial do contrato, sempre que não se justificar a  imposição de penalidade
mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 202 1);
  ii)Impedimento de licitar e contratar , quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do su bitem acima deste
Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021 );
  iii)Declaração de inidoneidade para licitar e con tratar , quando
praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “ f”, “g” e “h” do subitem
acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c”  e “d”, que justifiquem
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º , da Lei nº 14.133, de
2021).
  iv)Multa:

  1 - moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) p or
dia de atraso injustificado sobre o valor da parcel a inadimplida, até o
limite de 05 (cinco) dias;

  2 - compensatória de 10% (dez por cento) sobre o
valor total do contrato, no caso de inexecução tota l do objeto.

12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Cont rato não exclui, em
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao
Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 20 21)
12.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato po derão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021 ).
12.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada  a defesa do interessado
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data  de sua intimação (art.
157, da Lei nº 14.133, de 2021 )
12.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizações cabí veis forem superiores ao
valor do pagamento eventualmente devido pelo Contra tante ao Contratado,
além da perda desse valor, a diferença será descont ada da garantia prestada
ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Le i nº 14.133, de 2021 ).
12.4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança j udicial, a multa poderá
ser recolhida administrativamente no prazo máximo d e 05(cinco) dias úteis,
a contar da data do recebimento da comunicação envi ada pela autoridade
competente.
12.5 - A aplicação das sanções realizar-se-á em pro cesso administrativo que
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contra tado, observando-se o
procedimento previsto no   caput   e parágrafos do   art. 158 da Lei nº 14.133,
de 2021 , para as penalidades de impedimento de licitar e c ontratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contrata r.
12.6 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei
nº 14.133, de 2021 ):
  a)a natureza e a gravidade da infração cometida;
  b)as peculiaridades do caso concreto;
  c)as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
  d)os danos que dela provierem para o Contratante;
  e)a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,
conforme normas e orientações dos órgãos de control e.
12.7 - Os atos previstos como infrações administrat ivas na   Lei nº 14.133,
de 2021 , ou em outras leis de licitações e contratos da Ad ministração
Pública que também sejam tipificados como atos lesi vos na   Lei nº 12.846, de
2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesm os autos, observados
o rito procedimental e autoridade competente defini dos na referida Lei
(art. 159 ).
12.8 - A personalidade jurídica do Contratado poder á ser desconsiderada
sempre que utilizada com abuso do direito para faci litar, encobrir ou
dissimular a prática dos atos ilícitos previstos ne ste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos  os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos se us administradores e
sócios com poderes de administração, à pessoa juríd ica sucessora ou à
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou c ontrole, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório,
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a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise juríd ica prévia ( art. 160, da
Lei nº 14.133, de 2021 ).
12.9 -  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (q uinze) dias úteis,
contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os
dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas  (Ceis) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no  âmbito do Poder
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.10 - As sanções de impedimento de licitar e cont ratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar são passívei s de reabilitação na
forma do   art. 163 da Lei nº 14.133/21 .
12.11 - Os débitos do contratado para com a Adminis tração contratante,
resultantes de multa administrativa e/ou indenizaçõ es, não inscritos em
dívida ativa, poderão ser compensados, total ou par cialmente, com os
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes de ste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o contratado p ossua com o mesmo órgão
ora contratante, na forma da Instrução   Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de
abril de 2022 .   

13 - CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRAT UAL (art. 92, XIX )
13.1 - O contrato pode ser extinto antes de cumprid as as obrigações nele
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por alg um dos motivos previstos
no   artigo 137 da Lei nº 14.133/21 , bem como amigavelmente, assegurados o
contraditório e a ampla defesa.
  13.1.1 - Nesta hipótese, aplicam-se também os   a rtigos 138 e 139 da
mesma Lei .
  13.1.2 - A alteração social ou a modificação da f inalidade ou da
estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não  restringir sua
capacidade de concluir o contrato.
  13.1.2.1 - Se a operação implicar mudança da pess oa jurídica
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo pa ra alteração subjetiva.
13.2 - O termo de rescisão, sempre que possível, se rá precedido:
  13.2.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpr idos ou parcialmente
cumpridos;
  13.2.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ai nda devidos;
  13.2.3- Indenizações e multas.
13.3 - A extinção do contrato não configura óbice p ara o reconhecimento do
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que  será concedida
indenização por meio de termo indenizatório (art. 1 31,   caput,   da Lei n.º
14.133, de 2021 ).   

14 - CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII )
14.1 - As despesas decorrentes da presente contrata ção correrão à conta de
recursos específicos consignados no Orçamento deste  exercício e nas
decorrentes para o próximo exercício, na dotação ab aixo discriminada:

Dotação Orçamentária    

15 - CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (ar t. 92, III )
15.1 - Os casos omissos serão decididos pelo contra tante, segundo as
disposições contidas na Lei   nº 14.133, de 2021 , e demais normas federais
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiç ões contidas na   Lei nº
8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor  – e normas e princípios
gerais dos contratos.

16- CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES
16.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão  pela disciplina dos
arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021 .
16.2 - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesma s condições contratuais,
os acréscimos ou supressões que se fizerem necessár ios, até o limite de 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualiza do do contrato.
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16.3 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser
realizados por simples apostila, dispensada a celeb ração de termo aditivo,
na forma do   art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021 .

17 - CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO
17.1 - Incumbirá ao contratante divulgar o presente  instrumento no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no   art. 94 da
Lei 14.133, de 2021 , bem como no respectivo sítio oficial na Internet,  em
atenção ao   art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 201 1, c/c   art. 7º, §3º,
inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012 .

18 - CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º )
18.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de itajubá par a dirimir os litígios
que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser
compostos pela conciliação, conforme   art. 92, §1º , da Lei nº 14.133/21 .

Marmelópolis, ___/____/_____

CAMILO ALBERTO RIBEIRO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

            
                      

Nome do Fornecedor: ______________________         
CNPJ: ___________________________________           
Rep. Legal: _____________________________
CPF: ________________________________

           

Daniel Gicovate
  O.A.B./MG 92.793

Testemunhas :
______________________________       ______________ ______________
   
CPF___________________________       CPF___________ ______________
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ANEXO III - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
MUNICÍPIO DE MARMELÓPOLIS/MG   

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS   
N.º .........

A________________ , com sede na ......, na cidade de ........,
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ....., neste ato re presentado(a) pelo(a)
...... ( cargo e nome ), nomeado(a) pela  Portaria nº ...... de ..... de
...... de 202..., publicada no ....... de ..... de ....... de .....,
portador da matrícula funcional nº ................ ...,, considerando o
julgamento da licitação na modalidade de pregão, na  forma eletrônica, para
REGISTRO DE PREÇOS nº ......./202..., publicada no ...... de
...../...../202....., processo administrativo n.º . ......., RESOLVE
registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e  qualificada(s) nesta
ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcan çada(s) e na(s)   
quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições pr evistas no   Edital de
licitação , sujeitando-se as partes às normas const antes na Lei nº 14.133,
de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 3 1 de março de 2023, e em
conformidade com as disposições a seguir:

1 - DO OBJETO
1.1 - A presente Ata tem por objeto o registro de p reços para a eventual
contratação de ........ , especificado(s) no(s) ite m(ns).......... do
.......... Termo de Referência, anexo   do edital d e Licitação nº
........../20...    que é parte integrante desta At a, assim como as propostas
cujos preços tenham sido registrados, independentem ente de transcrição.

2 - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1 - O preço registrado, as especificações do obje to, as quantidades de
cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofe rtadas na(s) proposta(s)
são as que seguem:   

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contat os, representante)   

Item Descrição marca Unidade Quantidade Valor Unitário

Total Geral:   

DESCRIÇÃO COMPLETA

2.1.1 - O serviço/locação deverá ser prestado dentr o das exigências,
condições e especificações contidas neste Termo de Referência, no Edital e
anexos, no Termo de Compromisso - Ata de Registro d e Preços a ser firmado,
obedecendo às delegações da pessoa responsável nome ada pela Compromitente
durante o período de realização dos eventos.

2.1.2 - Para a perfeita execução dos serviços, a co ntratada deverá
disponibilizar todos os materiais, equipamentos, fe rramentas, recursos
humanos e utensílios necessários, nas quantidades e stimadas, promovendo sua
substituição quando necessário.

2.1.3 - A montagem do palco, som , iluminação de pa lco , gerador de   
energia , tenda , telão e jogo de mesa serão feitas  em até 96 h (vinte e
quatro horas) antes do início do evento, permanecen do durante todo o
período do evento, dentro das especificações exigid as neste Termo de
Referência.
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2.1.4 - Os banheiros químicos serão instalados em  até  12 (doze) horas de
antecedência dos eventos com serviço de manutenção e limpeza no mínimo uma
vez por dia.

2.1.4 - Todos os testes necessários à boa execução na prestação dos
serviços, deverão ser feitos em até 04(quatro)horas  do início de realização
do evento, a fim de que não ocorram problemas técni cos. Caso algum item
apresente problema durante os testes ou durante o e vento, deverá ser
imediatamente substituído ou restabelecido seu func ionamento, a fim de que
não comprometa o evento.

2.1.5 - Os locais para a execução dos serviços, obj eto desta licitação,
especificados neste Termo de Referência serão infor mados à contratada, por
responsável competente da contratante que acompanha rá a vistoria dos
respectivos locais quando necessário.

5.1.6 -   A execução dos serviços será a partir da solicitação, que será
expedida após assinatura do Termo de Compromisso- A ta de Registro de
preços, conforme a necessidade da Contratante.

5.1.7 - A contratada deverá disponibilizar os equip amentos na data e hora
combinada com a contratante e realizar a retirada d os mesmos no prazo de 24
(vinte e quatro) horas depois do término do evento.

2.1.8 - O Termo de Compromisso firmado com a Compro missária não poderá ser
objeto de cessão ou transferência, sem autorização por escrito, ficando o
mesmo passível de penalidade e sansão, inclusive re scisão.

2.1.9 - Correrá por conta da contratada qualquer in denização por danos
causados à contratante ou a terceiros, por culpa da  mesma, seus empregados
ou representantes decorrentes da prestação dos serv iços.

2.1.10 - A contratada deverá   apresentar, a Anotaç ão de Responsabilidade
Técnica - ART ou Registro de Responsabilidade Técni ca ou ainda o TRT -
Termo de Responsabilidade Técnica (pela montagem do  som e iluminação de
palco, do gerador de energia, da tenda e do palco) devidamente quitada e
assinada pelo responsável técnico indicado, até 12 horas antes do início do
evento.

3 - ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E  PARTICIPANTE(S)
3.1 - O órgão gerenciador será o Município de Marme lópolis.

4 - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS   
4.1 -   A ata de registro de preços, durante sua validade, não poderá ser
utilizada por qualquer órgão ou entidade da adminis tração pública que não
tenha participado do certame licitatório.   

4.2 - Vedação a acréscimo de quantitativos
4.2.1 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativ os fixados na ata de
registro de preços.

5 - VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PR EÇOS   
5.1 - A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a
partir do primeiro dia útil subsequente à data de d ivulgação no PNCP,
podendo ser prorrogada por igual período desde que comprovado o preço
vantajoso.
5.1.1 - O contrato decorrente da ata de registro de  preços terá sua
vigência estabelecida no próprio instrumento contra tual e observará no
momento da contratação e a cada exercício financeir o a disponibilidade de
créditos orçamentários, bem como a previsão no plan o plurianual, quando
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
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5.1.2 - Na formalização do contrato ou do instrumen to substituto deverá
haver a indicação da disponibilidade dos créditos o rçamentários
respectivos.
5.2 - A contratação com os fornecedores registrados  na ata será formalizada
pelo órgão ou pela entidade interessada por intermé dio de instrumento
contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou
outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.
5.2.1 -  O instrumento contratual de que trata o it em 5.2. deverá ser
assinado no prazo de validade da ata de registro de  preços.
5.3 - Os contratos decorrentes do sistema de regist ro de preços poderão ser
alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, d e 2021.
5.4 - Após a homologação da licitação ou da contrat ação direta, o licitante
mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da c ontratação direta, será
convocado para assinar a ata de registro de preços,  no prazo e nas
condições estabelecidos no edital de licitação , so b pena de decair o
direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
5.4.1 - O prazo de convocação poderá ser prorrogado  1 (uma) vez, por igual
período, mediante solicitação do licitante ou forne cedor convocado, desde
que apresentada dentro do prazo, devidamente justif icada, e que a
justificativa seja aceita pela Administração.
5.5 - A ata de registro de preços será assinada por  meio de assinatura
digital e disponibilizada no Sistema de Registro de  Preços.
5.6 - A existência de preços registrados implicará compromisso de
fornecimento nas condições estabelecidas, mas não o brigará a Administração
a contratar, facultada a realização de licitação es pecífica para a
aquisição pretendida, desde que devidamente justifi cada.

6 - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1 - Os preços registrados poderão ser alterados o u atualizados em
decorrência de eventual redução dos preços praticad os no mercado ou de fato
que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviç os registrados, nas
seguintes situações:
6.1.1 - Em caso de força maior, caso fortuito ou fa to do príncipe ou em
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis d e consequências
incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata t al como pactuada, nos
termos da   alínea “d” do inciso II do caput do art . 124 da Lei nº 14.133, de
2021;
6.1.2 - Em caso de criação, alteração ou extinção d e quaisquer tributos ou
encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada
repercussão sobre os preços registrados;   
6.1.3 - Na hipótese de previsão no edital ou no avi so de contratação direta
de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre o s preços registrados,
nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
6.1.3.1 - No caso do reajustamento, deverá ser resp eitada a contagem da
anualidade e o índice previstos para a contratação;     
6.1.3.2 - No caso da repactuação, poderá ser a pedi do do interessado,
conforme critérios definidos para a contratação.

7 - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
7.1 - Na hipótese de o preço registrado tornar-se s uperior ao preço
praticado no mercado por motivo superveniente, o ór gão ou entidade
gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a  redução do preço
registrado.
7.1.1 - Caso não aceite reduzir seu preço aos valor es praticados pelo
mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item
registrado, sem aplicação de penalidades administra tivas.
7.1.2 - Na hipótese prevista no item anterior, o ge renciador convocará os
fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de cl assificação, para
verificar se aceitam reduzir seus preços aos valore s de mercado e não
convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram  seu registro cancelado.
7.1.3 - Se não obtiver êxito nas negociações, o órg ão ou entidade
gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de re gistro de preços,
adotando as medidas cabíveis para obtenção de contr atação mais vantajosa.
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7.1.4 - Na hipótese de redução do preço registrado,  o gerenciador
comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem fi rmado contratos
decorrentes da ata de registro de preços para que a valiem a conveniência e
a oportunidade de diligenciarem negociação com vist as à alteração
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei  nº 14.133, de 2021.
7.2 - Na hipótese de o preço de mercado tornar-se s uperior ao preço
registrado e o fornecedor não poder cumprir as obri gações estabelecidas na
ata, será facultado ao fornecedor requerer ao geren ciador a alteração do
preço registrado, mediante comprovação de fato supe rveniente que
supostamente o impossibilite de cumprir o compromis so.
7.2.1 - Neste caso, o fornecedor encaminhará, junta mente com o pedido de
alteração, a documentação comprobatória ou a planil ha de custos que
demonstre a inviabilidade do preço registrado em re lação às condições
inicialmente pactuadas.
7.2.2 - Não hipótese de não comprovação da existênc ia de fato superveniente
que inviabilize o preço registrado, o pedido será i ndeferido pelo órgão ou
entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir  as obrigações
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do s eu registro, nos termos
do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021,
e na legislação aplicável.
7.2.3 - Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos
do item anterior, o gerenciador convocará os fornec edores do cadastro de
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus
preços registrados, observado o disposto no item 5. 7.
7.2.4 - Se não obtiver êxito nas negociações, o órg ão ou entidade
gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de re gistro de preços, nos
termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis p ara a obtenção da
contratação mais vantajosa.
7.2.5 - Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que
inviabilize o preço registrado, conforme previsto n o item 7.2 e no item
7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de
acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
7.2.6 -  O órgão ou entidade gerenciadora comunicar á aos órgãos e às
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes  da ata de registro de
preços sobre a efetiva alteração do preço registrad o, para que avaliem a
necessidade de alteração contratual, observado o di sposto no art. 124 da
Lei nº 14.133, de 2021.

8 - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS
8.1 - O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o
fornecedor:
8.1.1 - Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo
justificado;
8.1.2 - Não retirar a nota de empenho, ou instrumen to equivalente, no prazo
estabelecido pela Administração sem justificativa r azoável;
8.1.3 - Não aceitar manter seu preço registrado, na  hipótese prevista no
artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou
8.1.4 -  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156
da Lei nº 14.133, de 2021.
8.1.4.1 - Na hipótese de aplicação de sanção previs ta nos incisos III ou IV
do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, cas o a penalidade aplicada
ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da  ata de registro de
preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora p oderá, mediante decisão
fundamentada, decidir pela manutenção do registro d e preços, vedadas
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem o s efeitos da sanção.
8.2 - O cancelamento de registros nas hipóteses pre vistas no item 8.1 será
formalizado por despacho do órgão ou da entidade ge renciadora, garantidos
os princípios do contraditório e da ampla defesa.
8.3 - O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo
gerenciador, em determinada ata de registro de preç os, total ou
parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que de vidamente comprovadas e
justificadas:   
8.3.1 - Por razão de interesse público;
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8.3.2 - A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior;
ou
8.3.3 - de mercado tornar-se superior ou inferior a o preço registrado, nos
termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do De creto nº 11.462, de
2023.   

10 - DAS PENALIDADES
10.1 - O descumprimento da Ata de Registro de Preço s ensejará aplicação das
penalidades estabelecidas   no edital    .
10.1.1 - As sanções também se aplicam aos integrant es do cadastro de
reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso
assumido injustificadamente após terem assinado a a ta.   
10.2 - É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades
decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata  de registro de preço
(art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023),  exceto nas hipóteses em
que o descumprimento disser respeito às contrataçõe s dos órgãos ou entidade
participante, caso no qual caberá ao respectivo órg ão participante a
aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decre to nº 11.462, de 2023).
10.3 - O órgão ou entidade participante deverá comu nicar ao órgão
gerenciador qualquer das ocorrências previstas no i tem 9.1, dada a
necessidade de instauração de procedimento para can celamento do registro do
fornecedor.

11 - CONDIÇÕES GERAIS
11.1 - As condições gerais de execução do objeto, t ais como os prazos para
entrega e recebimento, as obrigações da Administraç ão e do fornecedor
registrado, penalidades e demais condições do ajust e, encontram-se
definidos no Termo de Referência, ANEXO   AO EDITAL  .
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata  foi lavrada em   02
(duas) vias de igual teor, que, depois de lida e ac hada em ordem, vai
assinada pelas partes   

Local e data
Assinaturas

Representante legal do órgão gerenciador e represen tante(s) legal(is) do(s)

fornecedor(s) registrado(s)
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ANEXO IV – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

PROCESSO LICITATÓRIO Nº    00008   
Pregão Eletrônico Nº:   000004   
Tipo   Menor Preço

Item Especificação Unidade Quant.   Valor
Unit.

Valor
Total

DESCRIÇÃO COMPLETA

- Prazo de Validade da Proposta: 60 dias

Esclarecemos que aceitamos todas as condições estab elecidas neste edital,
seus anexos e que o preço proposto inclui todas as despesas.

_______________,____ de __________ de 2024
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